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L- lt~L'\O.-l<:m 2, de Janeiro de 1821.- Regula a d istr i-,
buiçâo das propinas dos contratos reaes pelo Presidente e
mais empregados elas Juntas de Fazenda .

2.- REIXO. - Em 2 de Janeiro de 1821.- Declara o!'! direi­
tos quo devem pagar os generos portuguezes de propríe­
dada nacio nul 011 estrangeira, transportados em navios
'~stra,ngeiros do porto, estranhos, e os generos estrangeiros
trans por tados aos ditos navios de um para outros portos
nacion aes .......•.•..........•.•...••....•......•..•... .

:L- R~INO.-Em 10 de Janeiro de 1821.- Declara que não
se deve despejar os moradores de qualquer terreno pOl'

causa de sesmarias posteriormente concedidas•...••..••..
L- RI~r:\O.- Provisão da Mesa do Desembargo do Paço de
:; de Fevereiro de 1821. - Manda estranhar a camara dE'
~OV:1 Friburgo usar do titulo de-Senado-e pôr os seus
despachos no alto das petições •.••..••••.......•.........

.-1.- Gl]ERRA.- Provisão do Conselho Supremo Militar de
10 de Fevereiro de 1821.- Marca a linha divisaria do dis­
trlcto das Orde nanoas da Villa Real da Praia Grande rla
Prov incin do Rio ele Janeiro •..••....•••.•.••.•..•••.•.

11. -REINO-Em 15 de Fevereiro de 1821.-Manda observar
3. dlsposicão do § 20 do Alvará de 1.5 de Novembro de 181.0
na substituição do Governador e Capitão General na Presi-
dencia da Junta de Justiça ••.... ~ .

:'.- GUERR:\..-Em 17 de Feveroiro de 1821.- Manda in­
cl uir- nas propostas para Alferes dos Corpos de Milícias os
Ufficiae" inferiores, na falta, ~(\ soldados par ticulares .•.•. li
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expad idas . .............•... " . . .
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ao Recolhimento rle Nossa Srmhora da, .Ynnu nciaoão I! R'­
medios do Maranhão a con grua q';e lhe foi o.mcorl ida ... ,
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x. 2fi.- REINO. -l'~m 14 ele :\Iaio de 1821.- Manda cessar a im­
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que ntes qUf~ uelle se asy Ia.rem ..

N. :27.-GUIU<.A.-Em2-!de :\Iaio de 1821.-Manda cessar o
fornecimento ele m inestr-a s aos Offic iaes do Exercito .

N. 2('-',. - R:~INO.- Em 29 lIr Maio de 1821.-l\Ianda organizar
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N. 29.- REINO.- Em 1 clH Ju nho de 18:21.- Manda dar o tra­
lanlPnto de excel leucia aos me mhros da Junta dos Governos
das provincias ......................•.............•...••

x. :m.- Fc\ZENDA.- Rm (i de Junho (le 1821.- Concede privi­
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se us mo radores ...•••.......•..••.........•......••....•

N. :H.- F,\ZEND.\ .-Em (i de Junho de 1821.- Sobre os rendi-
meutos que se mandar provisori amente administrar .

N. :t~.- REINO .-Em 7 de Junho ele 1821.- Manda que o'Seriado
da Camara esteja em sessão con tin ua.da, panl que os Em­
pregados Publicos prestem ,i i] vamvn to {tR Bases da Consti­
tu icào (la Mouarch ia Portugueza ..................•..•..

N :{:i.- RErNO.- Provisão da Mesa do Desmbargo do Paço de 16
dr Ju nh o (lf' 1821. - Derln ra como devem ser recebidas as
Carru t',I8 nas Igre.las, pelo"; vigar ios , nOR dias de festivi-
dades .. '" ...•.... o ••••••••••••••••••••••• o. o •••••••••••

X. :~L- IU;lSO.-Em 2(j de Junho de 1821.-l\Ianda que a Villa
de Campos. quan to ;'IR eleições, pertença ;'t Comarca do
I'~spirit() Santo•..... o •••• o •••••••••••••••••••••• o ••••••

'\. :r).- REINO.- 1';m2 de Julho (le 1821.-Sobre a presidencia
da.Tunta para a rleiç,to dos Deputados .

\;. :líL- l·'.\ZI~ND;\.-l~m 20 de Julho (le 1821. - Determina a
1l111<la uca do l'egistl'o I')!'; tacionn.do em Jacuhy para a
marve m d ire ita do ltio Pa.rd o , da proviucia de Minas
(j('l',IPS ..•.•.• o •••••• o •••• o •• , ••••••••• ' ••••• o. o •••• o ••••
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i\. ;~8.-FAZB~ND.\..-I,~1ll:~de Agosto de 1821.-Mandaremetter
d ir ectamente ao Erario do Ri o de Janeiro. os rendimentos
do .\In,nicipio de Campos (los Goytacazes.: ..

'\. :~\l._ I{EI'\O.- Pr-ovisão da .\Iesa do Desembarrro do Paco de
li de Agosto de 1821. - Sobre cártes de andirobeiras na
'v ílla de Icatú, alçada (la Relação do Maranhão, e condern­
nacão dos arlvozados della somente nos casos de notoria
pre'varicaç5.o ~ o ••••••••••••••••••••••••••••

N. 40.- REINO. - Em 6 de Agosto de 1821.- Declara serem de
grandA gala os dias 24 de Agosto e 15 de Se tembro .

N. 41.-MARINH.L-Em \) de Agosto de 1821.-Approva o Plano
para o fornecimento de fardamento ao novo Batalhão da
Brigada Real ele Mar i nha ............•............•..•..

:'oi. '12.-1U~INO.- Provisão da Mesa do Desembargo do Paço de
'1 i de Agosto do '1821.- Sobre o pedido do Escrivão da Al­
motaceria da Ba.h ia de ser isento da contribuição do
donativo e meia annata, e para que se formem processos
da" Gnrrei(:õefl dos Al motacés ...........•......•...•....•
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absolutamente a sahida dH vaccas e garro!('s. na provin-
era de Goyaz e isenta () g,l,c1o do imposto de sa hida .

N. 47.- GUERRA.- Em 20 de Agosto de 1821.- i\lnnda reuni!'
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N. 1. - REINO.- E.\I 2 DE JANEIRO DE 1821

Regula a distribuição das pro pinis dos c on trn.tos reles pel» Presdcnte c
mais empregados das Juntas de Fuzondu ,

Thomaz Antonio de Villanova Portugal, do Conselho de Sua
Magestade, Ministro e Secretario de Estado dos Negocies do Reino
Unido, encarregado da Presidencia do Real Erario : Faço saber
á Junta da Administração e Arrecadação da Real Fazenda di\,
Província de Pernambuco, que, sendo presente a EI-Rei Nosso
Senhor a conta da mesma Junta, de 22 de Setembro do anno
proximo passado, e requerimento dos Offíciaes da Contador-ia (la
mesmi , acerca do pagamento das propinas dos contratos reaes
arrematados neSS:1 Provinci.i ; foi o mesmo A. S. servido resol­
ver e estabelecer em regra que, das arrematições de quaes­
quer contratos reaes paguem os arrematantes de propinapara o
Presidente, Deputado ti. referida Junti, Contador e o1ficiaes (la,
Contadoria, 6 % sobre o total das mesmas arrematuções ; que
esta irnpor-taucia seja dividida em tantas partes quantos furem
os membros da Junta, o Presidente que sOlrá tido como dons Do­
putados, e a Contadoria que será igualmente tida, como dons, e
da parte pertencente á Contadoria, tícarà pertencon.lo um quar-to
ao Contador e flectivo, e dos tres quartos remanescentes se repar­
tirão pro rata lY310s mais OfficÍi\,es da Contadoria, calculan \0- so
o que a cada um dev.i corresponder, segundo a tarifa de seus or­
denados, e sendo o Porteiro da Junta.cousi-ler .do neste C1S0 para
recebimento da propina, como se fosse tercoiro E:;~riptmõ .rio .
Cuja Real Resolução se participa á mesma Junti para su \ intel li­
gencia 8 devi la observa.ncl i , João Vietrrriano Colona a f'oz no Rio
de Janeiro em 2 de J anciro ele 18"21.-- João Cnrlos Corrêa L8:1108,
no impedimento do Contador Geral, a fez escrever, - Tlioma s
Antonio ele V illanooa POY'tugal.

<:f'\.:A:F\:P~



2 DECISÕES DO GOVER':-;O

N. 2.- REINO.- E.H 2 DE)A~8IRO DE 1821

Declar-a os d ii-e itox (jlle devc.u l'ag:u os gelHH'os po rtuguezes tll'l pl'.)pri(llbJe
• nacional ou estrangeira, transportados ern navro s estrangeil")s Lln portus

ostran'ios, e os Eeneros est rn ntrci rox t!·anspor~:).,t1os nos ditos navios d(~ un:

para outr-os portos nacionaes ,

Illm. e Exm. Sr.-Tendo levado a Augusta Presença de EI-l\oI
Nosso Senhor o Orflcio u , 134 de 2 de Setembro ultimo, em que
V, Ex . expondo as duas duvidas flue occorreram ao Provedor da
Alfandega dessa cidade relativas á execução das Reaes Ordens para
se vedar aos estrangeiros o commercio costeiro, vulgarmente
chamado de cabotagem, pede sobre ellas a Real Resolução para go­
verno daquelle Magistrado no exercício do seu emprego. Quanto
á primeira que trata de quando os estrangeiros trazem em em­
barcações suas generos portuguczes carregados em portos estran­
geiros, como não vindo os generos de que se trata de portos por­
tuguezes, não se possa verificar a prohibicão flue somente rocahe
sobre os generos nacionues transportados de porto portuguez a
porto POl'tuguez, o tendo sómen te a obstar flue os estrangeiros
pelas maiores proporções que possuem não abarquem o nosso
comrnercío costeiro: E' Sua, Magestade Servido Rosol ver que si
semelhantes generos tiverem dado entrada em qualquer porto es­
trangeiro para, onde eram dirigidos, 1150 por escala, mas para
uelle ficarem, e depois por e fleito de superveniente especulação
commercíal forem exportados para portos nossos, sem embargo
de virem em em burcação estrangeira, por não termos Aeto ele
Navegação em contrario, tenham entrada, e sejam despachados
com direitos ordin.u-ios, sendo de propriedade nacional: si porém,
furem de propriedade ostrungeira, e não houver outra disposição,
pagarão os direitos estabelecidos para os generos estranhos, pela
concurreucla que vem os estrangeiros fazer aos nossos. Pelo que
respeita ú segunda duvida acerca de genero~; estrangeiros já des­
pachados, e sellados em Alfundega portuguezi : também Ha Sua
J\1:(l,gestade por bem que pmsêtm ter entrada e despacho em outra
AH<tndega nossa semelhantes generos, pois a prohibição tem pOl'
objeeto os generos nacionaes, e não obsta flue os estrangeiros
Ieveju a outros portos naciouaes os generos estrangeiros que não
vendaram no porto tumbem nac'ona l a que aportaram. O que
participo a V. Ex. para que assim se executo.

Deus Guanle a V. Ex. - Palacio do Ria de Janeiro em 2 de
Jilueiro de L821.- Tnomas Antonio de Y'illanooa P01't/r,gal.­
))r~ Governador @ Capitão General da Capitania da Bahia.



N. 3.- REINO.- E:\1 10 DB JANEIRO IH<: 1821

Decln.r« '111:) nã i se deve (LJ;;peju' os m or.vl ores de quilqun- t ;['1';;U ) P)t' cnusn

de ses-uat-ias poster-iormente concedidos.

Illm , e Rvm , Sr. - E1-Rei Nosso Senhor manda participar á
Mesa do Desembargo do Paço, que tendo João Silverio de Souza,
Domingos Lourenço Torres, e antros lavradores da Capitania de
Pernambueo representado quo for.un desapossados das terras de
que estavam de posse por sesmu-ias posteriormente concedidas a
outros: Houve por bem mandar rernetter os requerimentos e mais
papeis dos Snpplicantes ao Governador e Capitão General daquella
Capitania para os transmittir ás justiças ordinarias, para, se de­
cidir este negocio como fór de direito sendo entretanto os Suppli­
cantes conservados na posse, dos terrenos, ernquanto não forem
decididos os Embargos que elles deveriam competentemente offe­
recer ás medições, e fazendo-se constar ao Governador e Capitão
General que na, conformidade do Decreto de :~ de Janeiro de 1781
e da, ordem que foi expedida, ao Vice-Rei do Rio de Janeiro, Luiz
de Vasconcellos e Souza, em 14 de Abril de 1789, e ao Governador
da Capitania de S. Paulo Antonio Manoel de Mello, em 4 de No­
vembro dito, não S3 devem fazer despejar os moradores de qual­
quer terreno por causa de sesmarias posteriormente concedidas, e
sendo anteriores elevem ser judicialmente convencidas, devendo
por isso ser ouvidos com os embargos, que tiverem. Oque V. Illma.
fará presente na sobredita Mesa, para que assim o fique enten­
dido.

Deus Guarde a, V. Illma.- Paço em 10 de Janeiro de 1821.­
Thomax Antonio de Villa Nova Portttgal.- Sr. Pedro Machado
de Miranda, Malheiros ,

N. 4.- REINO.- PROVISX.O DA MESA DO uÊSE:\fBARGO DO PAÇO
Dl~ 3 DE FEVEREIRO DE 1821

~ran(la estranhar a cnuiru-a de Nova Fribul'go usn.r do titulo de - Sellado- e

pô r os seus despacho» no alto das pot iç ô es ,

D.. João, por Graç~ de Deus, ~ei, do Reino Unid? de Portugal,
~r~zI~ e Algarve~, d aquém, e_d além mar em Afríca, Senhor de
(:fUlll.e e da Conquista, Navegação e Comrnercio da Ethiopia, Arabía,
P~rsla e da, Indm., etc. Faço saber a vós, Offlciaes da Camat-a da
Villa de Nova F'riburg», que t sendo vista a incurialidade com que
nos despachos que proferístes em cumprimento de uma carta de
ordens .passada a requer-imento ?e José de Souza Coelho, sobre a
sesmaria que elle pediu nessa VIlla, vos attribuistes o titulo e de-
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nominação de Senado: Sou servido estranhar-vos a dita incuria­
lidade, por vos pão competir_aquelle titulo e denominação, de­
vendo apenas dizer - Acórdão em Camara - e outrosim vos es­
tranho a outra incurialidade com que lançastes os vossos des­
p~c~os no alto da peti9ão, o que somente compete aos Tribunaes
Régios, ?evendo por ISSO confo~mar-vos com O estylo e pratica
dos Offlciaes da Camara desta CIdade, sem embargo de lhe estar
concedido por especial Mercê Régia o titulo e denominação de
Senado da Camara. O que tudo assim havereis por entendido
faze~do ~egistrar e~ta Minl~a ord~m nos livros competentes, par~
sua inteira execuçao daqui em diante, e dando conta á Mesa do
Meu Desembargo do P<lÇO, de se ficar assim observando, e de ficar
registrada a mesma ordem. EI-Rei Nosso Senhor o mandou
pelos Ministros abaixo assiguados, do seu Conselho, e seus Des­
embargadores do Paço. Joaquim José dn Silveira a fez no Rio de
Janeiro aos 3 de Fevereiro de 1821. - Bernardo José de Souza
Lobato a fez escreverv-« Claudio Jose Pereira,-s- Antonio Rodt'i­
gues Velloso de Oliveira.

N. 5.- GUERRA.- PIWVISÃO DO CONSELHO SUPREMO MILITAR
DE 10 DE FEVEREIRO DE 1821

Marca a linha divis uia do dist.rict o das Oruenanças da Villa Real da

Praia Grande da Provincia do Rio de Janei ro

D. João, por Graça de Deu), Rei do Reino Unido de Portugal,
Brazil e Algarves, de quem e d'alérn mar em Africa Senhor ele
Guiné e da Conquista, Navegação, Commercio da Ethiopía.Arabia,
Pérsia e da, India etc. Faço saber a vós, Vicente Antonio de Oli­
veira, Tenente General, Encarregado do Governo das Armas desta
Corte e Provincia, que tendo consideração ao que me represen­
taram os Officiaes da Camira da Villa Real da Praia Grande desta
Provincia: Hei por bem, por Minha Immediata e Real Resolução
de 18 de Dezembro do anno passado, tomada em Consulta, do Meu
Conselho Supremo Militar de 13 de Novembro do mesmo anno,
com o Parecer do qual Houve por bem Conformar-me : deter­
minar que a linha divisória do áistricto das ordenanças da sobre­
dita Vl11a seja a mesma que está marcada para a j urisdicção
civil della ; ficando excluida deste limite a Freguezia de S. Lou­
renço dos Indios por ter Capitão-Mor privativo: Que no referido
Districto haja sete Comp'tnhias de Ordenança,s com ?s compe­
tentes Officiaes e ütflcíaes Inferiores, conforme o RegImento, e
divididas da maneira seguinte: tres na Freguezia de S"._ João
Baptista, tres na de S. Gonçalo e uma na de S. Sebastião do
Itaípú ; contendo, o numero de indivíduos, que possa ser corres­
pondente a cada uma, emquanto o augmento progressivo da p.o,..
pulação o não permittir maior, e conforme a Lei, ficando aSSIm
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desmembradas da jurisdicção das Ordenanças desta Córte as cinco
Companhias até agora existentes na Freguezia de S. João de
Icarahy, S. Gonçalo e S. Sebastião do Itaipú, por estarem com­
prehendidas no Termo da nova Villa.

E convindo outrosim designar o Districto parcial a cada uma
das sete Companhias, Sou Servido Determinar que: o da pri­
meira e segunda Companhia seja toda a Villa Real da Praia
Grande, S. Domingos, Praia das Flexas, e de Icarahy, Alto do
Morro do Cavallão, Alto da Serra de S. Francisco, seguindo por
ella a direcção até o Engenho da Pindutiba, descendo a Estrada
do Baldeador, Cruz das Almas até o Porto do Barreto, e Matta
Porcos, e pontos que ficam entre medias, comprehendidas as Ilhas
da Conceição, Cajú, Mocamguê grande, Mocamguê pequeno da
Velha elo Vianna, e Casimbão; o da terceira, Alto da Serra do
Cavallão e dito da Serra de S. Francisco, Engenhoda Pindutiba,
Morro da Viração, Sacco de S. Francisco, Imbuhy e Jurujuba;
o da quarta e quinta, Porto do Barreto, Cruz das Almas, lado
esquerdo ela Estrada do Baldeador, até ao Engenho do Barreto,
Tribobó, e Coibandé até ao Alcantara, lado da Estrada Real ele
S. Gonçalo até o Engenho do Coelho, Engenho de João Rodrigues
Costa, Matto dos Mondéos, Engenho do Padre Plancaço Ibederiço,
Engenho do oabessü, Engenho da Conceição, Rio dAldeia, En­
genho do Capitão Feliciano Antunes de Bulhões, Fazenda do Pão
grande até o Porto de Guaxindiba, aonde divide o Districto da
Villa com o da villa Nova de S. José d'El-Reí, ficando incluidos
os pontos entre médios; cia sexta, ;;~B~p:ho elo Coelho 3êguindQ
a Estrada á direita até a Fazenda dos Pachecos, Engenho Novo.
Tatendiba, Sal vaterra, Caporetiba, Fazenda do Tacuará, Engenho.
de Annuan, Pita grande, Pita pequena, Matto da, Paciencía,
margem direita do Rio Guaxindiba, desde onde passa pelo En­
genho de Cubumbandé até ao Alcantara ; o da setima, toda a Fre..
guezia do Itaypú, na mesma forma em que actualmente se acha.

Pelo que vos mando, que nesta conformidade passeis as Ordens
necessarias para inteira observancia desta Minha Real Resolução,
Oumprí-o assim. EI-Rei Nosso Senhor o Mandou pelos Conse­
lheiros de Guerra abaixo assignados ambos do Seu Conselho. Dada
nesta Cidade do Rio de Janeiro.- José Rebello de Souza Pereira
a fez aos 10 dias do mez de Fevereiro do annodo Nascimento de
Nosso Senhor Jesus Christo de 1821.- João Valentim de Faria
Souza Lobato, a fez escrever e subscrevi.-Rodrigo Pinto Guedes.
- José de Oliveira Barbosa.

~~

N. 6.- REINO.- EM: 15 DE FEVEREIRO DE 1821

Manda observar a disposição do § 20 do Alvará de 15 de No-vembro de 1810 na

substituição do Governador e Capitão General na Presidencia da Junta
de Justíça ,

T~ndo levado á Augusta Presença de EI-R.ei Nosso Senhor o
Offlcio n. 3 em data de 10 de Agosto do anno proximo passado
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sobre a duvida, em que Vms, entravam relativamente à Presi­
deneia da Junta de Justiça dessa Capitania na ausencia do Go­
vernador e Capitão General della, e á deliberação que tomavam
de observar a disposição do. § 20 do AIvará de 15 de Novembro
de 1810 àcerca do mesmo objecto nas Ilhas dos Açores: Houve o
Mesmo Senhor por bem Resolver que em casos semelhantes se
observe o sobredito Alvará, como Vms. deliberaram, servindo
de Presidente da mencionada Junta o membro militar em
quem tenha recahido o Governo, visto acharem-se impedidos os
outros dous, o Ouvidor, porque é o Relator, e o Arcediago,
por ser ecelesíastíco, pois este jàmais se deverá entender sem
impedimento para semelhantes netos, não sendo expressamente
designado na Lei. O que communico a Vms. para que assim se
execute.

Deus Guarde a Vm . Palaeio do Rio de Janeiro em 15 de Fe­
vereiro de 1821.- Thomaz Antonio de Villanova Portugal.­
Srs. Governadores interinos da Capitania do Pará.

N. 7. - GUERRA. - E;\I 17 DE FEVEltEIRO DE 1821

.\IanJa incluir nas propostas pal'a Alfer-es dos Cru-pus de '\liliciac; os Offíciaes

infci-io ros, na falta de so ldarl os particulares.

Illm , e Exm . Sr. - Sendo presente a El-Rei Nosso Senhor o
Offieio que V. Ex. me dirigiu em 30 de Janeiro proximo, ponde­
rando os inconvenientes que se seguiram da estricta observan­
cia da Provisão do Conselho Supremo Militar de 2G de Outubro
proximo passado 110 § 7° acerca das propostas de sargentos para
Alferes ahi prohibida nos Corpos de Milícias, e só permittida a de
soldados particulares para esses postos; Manda Sua Magestade
prevenir a V. Ex., que mostrando-se Da pratica impossível a
1itteral observancia da Lei, se deve recorrer ao seu espírito, e
que em consequencia não havendo ou não podendo haver os
soldados partic.ulare.s, ne.nhum inconv.eniente ;pór!e haver na pro­
posta dos Offlciaes inferiores, flue so devera ter lagar na falta
dos outros. O que participo a V. S. para sua intelligencia e
execução, quando lhe pertencer.

Deus Guarde a V. Ex. - Paço em 17 de Fevereiro ele 1821.
- Conde de Palmella.- Sr. Luiz Ignacio Xavier Palmeirim,
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N. 8.- REI:'\O.- PROVISÃO DA MESA DO DF,SRil!B\l{'.O \)0 1'.\1,'0
DE 26 DE FI';Vlm.EIRO DE 1821

Declara (I'l'~ ;, pl',,"~ ...rll'lV.:. d,}~ \'('r.'nllol'.~" dev o se i- -, 'gnl:\lb I"la Hl'l

Ul:t.10l' trl adp,

D. João, por Graç i de Deus, Rei do Reino Unido de Portugal,
Brazil, e Algar ves d'aqucm o d'além mar em Af'ric.i, Senhor de
Guine e da Conquista, Navegação, e Commercio da Ethiopia,
Arabia, Pérsia e da India, etc. Faço saber a VÓ3, Juiz de Fóra
da villa de Sabará, que, sendo vista. a vossa Representação de 2
do mez proximo passado, em que Me expendeis a duvida qne
occorreu na Camara dess t villu, ácerca da precedencia do Ve­
reador del la, Manoel Pereira da Costa, por ter sido o mesmo
nome escripto em terceiro iOgilI' no respectivo Alvará da sua
nomeação, sendo elle alias o mais velho (los t1'8S Vereadores:
Me pareceu dizer-vos que n precedencia dos Vereadores deve ser
regula/la pela SlU maior idade na forma da Lei do Reino, ainda
que aliàs s~ja est.i alterada na ordem das suas nomeações annun­
cia-las em 0:3 respectivos Alvarás, pois a ordem dessas nomeações
não altera a disposição da citada Lei: o quo se deve observar
tanto no caso presente, como em quaesquer outros semelhantes
que occorrcrem para o futuro. EI-Rei Nosso Senhor o mandou
pelos Ministros abaixo assignados, do Seu Conselho, e Sons
Desembargadores elo Paço.- Joaquim José da Silveira (1, fez no
Rio de Janeiro a 26 de Fevereiro do 1821. - Bernardo José ele
~onZfl, Lohatc a fez escreVAr.- João Seoeriono lI[(1ciel da t'osta.­
Antonio Rúdi'i:rgcs V elloso de Oiioeira,

N. a.- GUERRA E ESTRA~G~IR03.- E~I 28 llE FEVEREIRO
J\1'; 182 I

[;·-cla"a ao <10\,(,I'no) I~lll P .."'t'.lfC,l (ln8 foi jurrulu n.-st.. (','1'[e a '.:"l1'Õtitui{;ií.<l

lin'~ 1'<)[" feita [".;"" CÚi'b,_' '1[)llllHnllic1 n, p ro x iuin sahida 11·' Ei·H.üi p,vn,
Li"l)()<l.

111m. e Exm, Sr.- Tendo El-Rei Nosso Senhor havido por bom
declarar, por seu Real Decreto, da copia inclusa, na data de 2G
do corrente mez, que par.i mnis flrrnemente consolidar os inte­
i-esses de todos os seus vassallos de um e outr-o hemispherio ti­
nha: resolvido approvar, como com efl'elto approvava, para' ser
aceiti e executada em todos os Estados deste Reino Unido a
Constituição, que pelas Côrtes actualmente convocadas nessa 'ci­
dado fór feita, e approvada ; toda a Real Fumilia, o Povo, e a
Tropa desta Corte, j araram, da maneira a mais solemne 01)S8r-
varem e manterem a mesma Constituição. '
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Sendo por este modo chegada a feliz época, marcada por Sua,
Magestade, do momento da sua sahída dessa Cidade, para o de­
sempenha da sua Real palavra, de que voltaria a felicitar com a
sua Augusta Presença a antiga Capital da Monarchia, logo que
restabeleoda a paz geral lhe fosse licito regressar, sem compro­
mettimento d03 interesses dos seus vassallos, nem da dignidade
da sua Real Corôa; tem Sua Magestade resolvido partir para
essa Corte, logo que Sua Alteza Serenissirna a Princeza Real do
Reino Unido, restabelecida de seu feliz parto, que se espera den­
tro em pouco dias, se achar em estado de emprehender a viagem
(te raar.

Felicito-me de que a honra, que Sua Magestade me acaba de
conferir, dignando-se de encarregar-me nestas círcumstancías do
Ministerio dos Negocias Estrangeiros e da Guerra, me procure a
incomparavel satisfação de transmittir a V. Ex. de ordem de
Sua Magestade tão agradaveis noticias, que não podem deixar de
encher de jubilo a todos os bons vassallos do mais benigno de
todos os Soberanos. Rio de Janeiro aos 28 de Fevereiro de 1821.
- Silvestre Pinheiro Ferreira.- Srs. do Governo do Reino de
Portugal.

N. 10.- REINO.- EM I DE MARÇ'O DE 1821

Dá providencias para que na Mesa do Desembargo do Paço não haja demora,
na censura dos papeis que lhe são apresentados.

111m. e Rvm , Sr.- Sendo Indispensavel nas actuaes eírcum­
staacías franquear-se a imprensa, para que se facilite a leitura de
papeis que possam dirigir a opinião publica, segundo os principias
de lima bem entendida liberdade civil: E' EI-Rei Nosso Senhor
Servido, emquanto não manda dar outras providencias, que, logo
que se apresentar qualquer folheto para ser impresso, se proceda
immediatamente á censura. delle, e se conceda licença para se
imprimir, uma vez que não ataque a Religião que felizment e
professamos, não contenha expressões pouco decorosas a dign i­
dade do Throno, ou doutrinas contrarias á obediencia que deve­
mos a Sua Magestade, e respeito á Sua Real Familia, Oll por
qualquer maneira possam alterar a segurança e tranquillidad e
individual e publica. E Querendo o Mesmo Senhor que não haj a
demora na expedição destas licenças: Ha por bem autorizar a
V. Illma, paraque as possa conceder nos dias em que não houve r
sessão da Mesa do Desembargo do Paço, recommendando j unt a­
mente aos censores que desembaracem quanto antes quaesquer
dos mesmos folhetos que lhes forem dístribuidos para exame. O
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que de ordem de Sua Magestade participo a V. 1Um., para que
assim o execute, fazendo-o V. Illma. presente na sobredita Mesa,
para sua intelligencia e execução na parte que lhe tooa ,

Deus Guarde a V. lllma.- Paço em 1 de Março de 1821.­
I qnacio da Costa Quintella . - Sr. Presidente da Mesa do Desem­
bargo do Paço.

N. 11.- REINO.- EM 15 DE MARÇO DE 1821

Declara que os tropeiros, conductores e boiadeiros não estão obeig'tdos 3. tirar

passaporte para viajarem no inte r ior do Brazil.

EI-Rei NossoSenhor, Tomando em consideração os graves pre­
juizos que experimentaria o commercio interno deste Reino da
estricta e litteral observancia do Decreto de 2 de Dezembro do
anno passado: Ha por bem declarar que a sua disposição não
comprehende os tropeiros, conductores, boiadeiros, e outras pes­
soas occupadas neste e outros semelhantes misteres, com os quaes
se continuará a praticar o que se usava antes do mencionado De­
creto, pois as novas ordens nelle expressas são relativas somente
a estrangeiros que vão para o interior do Brazil. O que participo
a V. Ex. para sua intelligencia e execução.

Deus Guarde a V. Ex.- Palacio do Rio de Janeiro em 15 de
Março de 1821.- Lqnacio da Costa Quintella.- Sr. Governador
e Capitão General da Capitania de .. ,

N. 12.- GUERRA.- PROVISÃO DO CONSELHO SUPREMO MILITAR
DE 20 DE MARÇO DE 1821

Determina que os magistrados appelIem para o Conselho Supremo Militar das

sentenças que proferirem contra os Capitães: Móres~ f) mais Officiae~~ das
fi..Ordenanças por crimes em razão de seus exercicios ,

D. João, por Graça de Deus, Rei do Reino Unido de Portugal,
Brazil e Algarves, d'aquem e d'além ~ar em Africa, Senhor de
Guine e da Conquista, Navegação, Commercio de Ethiopia, Arabia,
Persía e da India, etc. Faço saber a vós, Carlos Frederico de Caula,
Marechal de Campo e Encarregado do Governo das Armas dest
Côrte e Província, : Que Eu Hei por bem, por Minha Immedíata
Real Resolução de 10de Fevereiro ultimo, tomada em Consulta do

-~
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Meu Conselho Militar, de 29 de Janeiro deste anno com o Parecer
da qual Houve por bem Conformar-me: Determinar e estabe­
lecer em regra, em declaração d03 ns. G4 e 57 do Regimento das
Ordenanças de 30 de Abril de 1758, que 03 Magistrados deste
Reino do Brazil dis sentenças que proferirem contra os Capitães
Mores e mais Offíciaes das Ordenanças, por crimes em razão dos
seus exercicios appellem ex-orflcío da Justiça para o Conselho
Supremo Militar, como para ultima instancia, enviando o Pro­
cesso ao" Governadores das Pro vincías, para que estes os 1'8­
mettam ao Conselho, com as reflexões que lhes oecorrerem.
Cumpri-o assim e ordenais S8 execute, como nesta se contém,
mandando se registe nos livros da Secretarii desse Governo e
nos (las C,Imar,IS do Districto da V03Sl1 Jurlsdicção . El-Rei Nosso
Senhor o mandou pelos Conselheiros de Guerra abaixo assigna­
dos, ambos do Seu Conselho. Dada nesta Cidade do Rio de Ja­
neiro. Antonio José de Souza Guimarães a fez aos 20 dias do mez
(le Março do Anna do Nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo
de 1821. João Valentim de Faria Souza Lobato a fez escrever
,e subscrevi. Rodr(qa Pinto Guedá.- Jose de Oliveira Burbozu .

N. lJ. - REINO. - E:'II 23 DE :\IAR('O DE 18:21

'('ollllllunic:t ;t j,,)til';]da de :-'ua :\Iage::;hde ptH':t PUl'tllg:11, e dcte r.nina (llW S~ 1:1­

,:a'Jl as e!ei,:-.jcs P:ll';t De put.ul os Ú'; Co rt-:s Nuc ionaes, de c onf'o rmidnde CoJlJl

as IlIStl'\IC'.~')"s (jU" pn r.i isso f'orvun ('xjH'llidas.

lllm. e Exm. Sr. - Sua Magestade Manda rernetter a V. Ex.
os exemplares de dom Decretos de 7 do corrente, no primeiro dos
quaes Declara os urgentes motivos que tornam Indisp-nsavel a
sua retirada para Portugal, deixando nesta Corte o Augusto Her­
deiro do Reino Unido para ultimar e concluir as sabias e pater-­
naes determinações enunciadas no Decreto de 24 de Fevereiro,
que communiquei a V. Ex. em 2ô do mesmo; e o segundo para
se proceder desde logo á nomeação dos Deputados, que deverão
representar o Reino do Bt-azi! nas Córtes Nacionaes convocadas
em Lisboa. Cumpre .portant» que V. Ex. dê as ordens mais
estrictas e terminantes para sem perda de tempo se comecarem as
eleições, regulando-se em tudo pelas Iustrucções annexas ao men­
cionado Decreto. Mas como será impraticavel cumprir á i-isca
muitas das suas disposições pela total disparidade de círcumstan­
-cias entre Portugal e Brazil, poderá V. Ex. fazer nesta mutería
as modificações que a sua prudencia, e o conselho de pessoas
doutas e zelosas cio bem publico lhe suggerirem, cingindo-se em
todo o caso, o mais que fór possivel, ao espírito das sobreditas
lnstrncções. Concluída a eleição dos Deputados, V. Ex. lhes
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facilitará os meios de passarem a05 portos, donde mais facilmente
possam transportar-se a Portugal, fazendo-se a despoza á custa
da Real Fazenda, na fórma do já citado Decreto, dando V. S.,
depois parte de o haver assim executado.

Deus Guarde a V. Ex. Palacio do Rio de Janeiro em 2:3 de
Março de 1821.- Ignacio da Costa Qttintella. - Sr. Governador e
Capitão General da Capitania de •...

<.A:.A:.APo:f'~

N. 14. - REINO.- E~I 28 DE MARÇO DE 1821

Declara ao Senado da Camara desta Cidade não ser possível prolongar por mais
te.np o a residencia de El-Rei na Corte do Rio de Juneiro ,

Sua Magestade, examinando as tres memorias que o Senado
da Camara levou á Sua Real Presença no dia 26 do corrente,
Ficou penetrado dos puros sentimentos de amor, de lealdade. e
de respeito, em que são concebidas, sentimentos proprios do Povo
Portuguez, e de que Sua Magestade não tem duvidado um só
instante A situação, porém, dos Negocias Políticos, e o interesse
bem entendido, e geral da Monarchia, não lhe permittem Acce­
der aos desejos deste Povo, prolongando por mais tempo a sua
morada na Córte do Rio de Janeiro. Sua Magestade não póde
{lar a estes Seus Fieis Vassal los outro maior testemunho do
quanto são caros a seu Paternal Coração, do que deixando entre
-elles o Augusto Herdeiro da Monarchta, para, organizar o Go-
-verno deste vasto lmperio segundo a Constituição, de que se
occupam as Córtes Nacionaes e Extraordinarías de Lisboa, que
todos juramos, e ainda ha pouco, de observar e defender. Nem
escapou tambem á Sabedoria e Magnanimidade de Sua Mages­
tade a segurança do Brazil, ameaçado de immediata ruína, pro­
movendo a sua futura prosperidade com as Paternaes Providen­
das enunciadas no Decreto de 23 do corrente.

Tal é em resumo o que Sua Magestade me manda communi­
ear á Vossa Mercê, para o fazer presente no Senado da Camara,
em resposta ás mencionadas Mernorias.

Deus Guarde a Vossa Mercê. - Paço em 28 ele Março de 1821.
- Iqnacio da Costa Quintella.- Sr ..Juiz de Fóra Presidente do
Senado da Camara do Rio de Janeiro.

N. 15.- GUERRA E ESTRANGEIROS. - EM 28 DE MARÇO
DE 1821

Permitte nas alfandegas o despacho tie artigos de armamento.

EI-Rei Nosso Senhor é Servido Ordenar que d'ora em diante se
possam despachar como outro qualquer genero mercantil, os arti-
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gos de armamento, uma vez que venham com os despachos cor­
rentes e necessaríos na fórma das Leis, sem que seja preciso
Ordem positiva para este fim, como se praticava até aqui. O que
participo a V. S. para sua intelligencia e devida execução.

Deus Guarde a V. S.-Paço em 28 de Março de 1821.-Silvestre
Pinheiro Ferreira. - Sr. Juiz d'Alfandega do Rio de Janeiro.

N. 16.- FAZENDA.- EM 30 DE MARÇO DE 1821

Manda pagar ao Recolhimento de Nossa Senhora da Annunoiaçâo e Reme­

dias do Maranhão a congrua que lhe foi concedida.

O Conde da Louzã D. Diogo de Menezes, do Conselho de Sua
Magestade, Ministro e Secretario de Estado dos Negocias da Fa­
zenda e Presidente do Real Erario. Faço saber á Junta de Fa­
zenda da Capitania do Maranhão, que havendo requerido a Su­
periora do Recolhimento de Nossa Senhora da Annunciação e
Remédios dessa Cidade, a graça de lhe mandar pagar a congrua
annual ele 20051;000, que no estabelecimento daquella casa lhe foi
concedida por "AIvará de 2 de Março de 1751, assim como o que
se está devendo desta congrua, e attendendo EI-Rei Nosso Se­
nhor aos documentos que Juntou e aos pareceres que sobre esta
pretenção houveram: foi servido determinar que a Junta faça o
competente pagamento annual da congrua concedida, e quanto ao
que della se deve, estabeleça prestações mensaes como o permít­
tirem as circumstancias. O que a Junta assim cumprirá. Amaro
Velho da Silva Bittancourt a fez no Rio de Janeiro em 30 de
Março de 1821. João Carlos Corrêa Lemos no impedimento do
Contador Geral, a fez escrever.- Conde da Lov z« D. Diogo
de Menezes.

N. 17.- FAZENDA. - RESOLUÇÃO DE CONSULTA DO CONSELHO
DA FAZENDA DE 5 DE ABRIL DE 1821.

Sobre a indemnização de volumes de mercadorias desa pparecidos da Alfan ­
elega elo Rio de Janeiro.

Foi ouvido O Conselho da Fazenda sobre o requerimento do
hespanhol Antonio Lourenço e Sanjurjo, em que pede índern­
nização de 29 volumes de mercadorias de sua conta, que des..
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appareceram da Alfandega do Rio de Janeiro; e tendo o mesmo
Conselho dado o seu parecer, foi a respectiva Consulta submettida
a despacho de 8u:1, Magestade. Rio 9 de Outubro de 1~:20.

RESOLUÇÃO

Liquidada a pretenção do supplicante, sitlsfaça-se pela minha
Real Fazenda, que deverá ser embolsada executivamente pelos
Officiies da Alfandega, que por semelhantes descaminhos têm de
responder. O Conselho o tenha assim entendido e faça executar
com os despachos necessários. Paço da Bóa Vista, 5 de Abril de
1821.- Com a rubrica de Saa Magestade .

N. 18.- REINO.- EM 11 DE ABRIL DE 1821

Or den.i que o numer-o de Eleitores de Cnmarca seji calculado pelo dos fogos.

EI-Rei Nosso Senhor, Tomando em consideração a grande diffi­
culdade que se encontra na designação perfeita do numero dos
Eleitores de Comarca pela falta dê) um cadastro que mostre exa­
ctamente a povoação: E' servido que Vm. de accorde com os
Eleitores Paroehiaes calcule a povoação pelos fogos que indica­
rem as relações dos Parochos, atim de SCl proceder em regra, e
sem perda de tempo á eleição dos Eleitores de Comarca. O que
par ticipo a V. Mcê., para que assim se execute.

Deus Guarde a Vm.- Paço, em 11 de Abril de 1821. ­
Tqnacio da Costa Qttintella.- Sr. Ouvidor da Comarca do Rio de
Janeiro.

N. 19.- REINO.- EM 21 Dg ABlUL DE 1821

Mn ndn pagar pelo Hl'1I1 Erario 1115 Pensies (l'le se davam pelo Real Bolsinho.

111m. e Exm. Sr.- El-Rei Noss i Senhor é servido qUJ d'ora
em diante se paguem pelo Real Erario as Pensões que até agora
se pagavam pelo seu Real Bolsinho. E ao Visconde de Villa-Nova

E.,: i
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da Rainha se expediu ordem p:1ra remetter a V. Ex. a relação
destes funccionarlos com as suas competentes PellSÕ3S para por
ellas se fazer este pagamento. O que de ordem do Mesmo Senhor­
participo a V. Ex, pard, sua intelligencia e execução.

Deus Guarde a V. Ex.- Paço em 21 de Abril de 1821.- Iqrux­
cio da Costa Quintella.- SI' Conde da Louzã D. Diogo.

N. 20.- REINO.- E1\I 27 ABRIL DE 1821

Participa a ínstallacâ.o da Regencia de Sua .\.lteza o Príncipe Real.

Tendo-se istallado a Regencia de S. A. Real o Serenissimo
Senhor Principe Real, pela saudosa sahída de Sua Magestade
desta Côrte para Lisboa no dia de hontem, de ordem do Mesmo
Serenissimo Senhor 1'0111etto a V. S. para SUL\ intelligencia
e governo, o exemplar incluso do Decreto de 22 do corrente, pelo
qual El-Rei Nosso Senhor e seu Augusto P"Ü o Encarregou do
Governo de todo este Reino do Brazil, com as falculdados, Minis­
tros de Estado, e Secretarias de Estado Interinos, constantes das
Instrucções que acompanham o mesmo Decreto.

Deus Guarde a V. S.-Palacio do Rio de Janeiro em 27 de Abril
de 1821.- Conde dos Arcos.- Sr. Governador e Capitão General
da Capitania de ...

N. 21.- REINO E ESTRANGEIROS.- EM 28 DE ABRIL DE 1821

Manda auxiliar a Roque Schue h no ('stabele~i'.llento de uma fuhr ica de fer r o ,

S. A. O Principe Regente, tomando em consideração as grandes
vantagens, que devem necessariamente resultar it essa Pro­
vincia do estabelecimento de f<turicas de ferro, donde se póde
prover por preços commodos, dos instrumentos indíspensaveís à
sua agricultura, e aos trabalhos elemineração: E' servido que V. S.
auxilie a Roque Schuch, Bibliothecario, e Director do Gabinete
da História Natural da, Serenissima Senhora Princeza Real, que
se propõe erigir nessa Provincla uma fabrica de ferro, com as
providencias, que parecerem a V. S. admissíveis, e convenientes
ao bom exito deste Estabelecimento, além das ordens que pelo
Real Erário se hão de expedir á Junta da Fazenda a este res­
peito: O que participo a V. S. para que assim se execute.

Deus Guarde a V. S. - Falado do Rio de Janeiro em 28 de
Abril de 1821.- Conde dos Arcos.- Sr. Governador e Capitão
General de Minas Geraes.
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Ol'dena ao Bispo Ca pellãn-Xló r qne di' as pr.ividcncius ueccssa rias, para que S'~

olrserv e r('gnh,ridade e ,1ecen~i(t n us vestid'Js ,los Clel'igus desh Cô rt.e ,

Exm, e Rvm, Sr.-Convindo muito á boa ordem que o Clero seja
respeitado pelos Povos; e não sendo possível que elle concilie o
respeito destes, apresentando-se ás suas vistas sem a modéstia
que devem observar nos seus vestidos, pois tem alguns che­
gado ao excesso de passeiarcm publicamente vestidos de calças
largas: E' Sua Alteza Rea 1 o Principe Regente Servido que
V. Ex. dê as convenientes providencias, par,L que se observe a
regularidade e decencia dos vestidos dos Clerigos existentes
nesta Côrte.

Dens Guarde a V. Ex.- Paço em 28 de Abnl de 1821.- Conde
dos A.rcos.- Sr. Bispo Capellão-Mór ,

N. 2:3.- REI NO. - E:\1 2 DE :\L\IO Dl~ 1821

:\IallIL\ abolir a cou tulu ,b Ilha di) (rOv(·j'n:l<1ur.

S. A. R. O Príncipe Regente Tomando em consideração quanto
são geralmente prejudiciaes á Agricultura as contadas abertas,
principalmente em sitias que peLI8 SIUS mattas virgens e terras
não roteadas, necessariamonto devem conter muitos animaes
damninhos : E' servido fine d'cra em diante fique abolida a
contada da Ilha do Governador, devassando-se a qualquer para
<I, caça todo o terreno flue nel la estava comprchoudido . O que
participo a V. S. para que assim se execute.

Deus Guarde a V. S. - Paço em 2 de Maio de 1821.- Conde
dosAA.rcos.- Sr. Visconde (.10 Rio Secco.

N. 24.- REINO.- K\I 8 DE :'I1A.10 DE 1821

Pe rrui tt.e nas Alfandegas I) d,'spacho de livros de qualquer natureza,

nú o sen.l o obscenos.

S. A. R. O Principe Regente E' servido que os livros, de
qualquer natureza, que entrarem na Alfandega, não sendo obsce­
nos, se despachem, e entreguem aos seus respectivos donos, sem
preceder censura ou licença. O que participo a V. S. paraque
assim se execute.

Deus Guarde a V. S.- Paço em 8 de Maio de 1821.- Conde
dos Arcos.- Sr. Juiz da Alfaudega do Rio de Janeiro.

d'\:.FIJ\P\.f\:AI'\:P
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N. 25.- FAZENDA.- Em 9 DE MAIO DE 1821

I\Illn,Ja cobrar por administração os rendimentos do subsidio Iit ter-ar ío e o de

cinco réis em arratr-l de carne verde, e di as respectivas mstrucçíies.

o Conde da Louzã D. Diogo de Menezes, do Conselho de Sua
Magestade, Ministro e Secretario ,de Estado dos Negócios 'da
Fazenda e Presidente do Real Erario , etc. Nomeio a Manoel
José de Souza França para Adminístrador e Thesoureiro inte­
rino da cobrança dos rendimentos dos cinco réis da carne verde e
subsidio litterario desde o principio do corrente anno, e bem
assim para seu Escrivão, a Manoel Fernandes Pedroso, applican­
do-se para as despezas desta adminístração a quantia de 2 %

que serão deduzidos do que se arrecadar e depois eleabater todas
as despezas concernentes ao costeamento, se distribuirá o rema­
nescente em sete partes das quaes serão quatro p.ira o Adminis­
trador, e tres para o Escrivão cujos empregos terão exercicio
emquanto se não ultimar pelo Conselho da Fazenda a arrema­
tação destes dous rendimentos. Rio de Janeiro 9 de Maio
de 1821.- Conde da Louzã D. Diogo de Menezes.

Instrucções que doven~ servir de regra á adlllinis.
tração o arrecadação do Lrrr p o s n o de cinco réis eIll
libra de carne verde que se talhar nos açougues
destcl- cidade e provincla., a qual se acha o o rrrm e'r­
iida pelo Real Erario a ~'1anoel Jo,é de Souza
França.

1n Que os marchantes ou quaesquer outros cortadores de carne
não poderão matar as rezes sem que esteja, presente o Adminis­
trador ou seu Fiel, para cuja mão deverá passar uma chave do
curral, onde o hou ver, conforme a nona condição concedida aos
antecedentes rendeiros desta collecta.

2a Que o marchan te e mais cortadores de carne desta cidade,
e mais povoações, aonde houver curral serão obrigados a mette­
rem nelle o gado que comprarem, p 11'<1 ahi plgarem 0.3 cinco réis
de novo imposto, p ilo peso que se verificar na arrobação da
carne do mesmo garIo como determina a lOa condicção com que
traziam esta collecta os rendeiros del la..

3.a Que no caso de recusarem ou difficultarem os arrematantes
dos talhos a prestição dos mesmos talhos e respectivos utensi­
Iios, para os proprietarios do.s g,,,d~s qu~ concorrerem a esta c~rte
os talharem, uma vez que lhes nao sejam comprados pelos ditos
arrematantes, conforme se acha estipulado em condicção do con­
trato dos tn lhos celebrado com o Senado da Ca,mara desta cidade,
poderá o Administrador requerer as providencias pelo Erarlo
para em beneficio da Real Fazenda, e augmento ela collecta, terem
logar os proprietarios do gado onde o possam tilhar, conforme
no contrato antecedente destí renda estava estipulado aos con­
tratadores delle na condicção 12.a

4. a Que os marchantes e cortadores de fora, que se não avença­
rem com a Re il Fazenda serão obrigados no fim de cada mez ~
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apresentar uma conta ou ról das rezes que mitarn segundo a.
condícção 13a dada a ar-recadação desta collect I por contrato.

5.a Que o administrador flc.i autorisudo para avençar a Real
Fazenda com os marchantes, e cortcdcres de fora desta cidade,
ou para vender a ramistas a col lect i das fr2gu8zias da provin­
cia em que conhecer que será prejulicitl a admiuistrucão por
conta, e para OSS8 eff0ito tara urllxar un nuncio lUS portas das
igrejas das Freguezias arlm de haver ooncui-rentes, e os ajustes
serão feitos por elle com assístencia do escrivão de sua, receita,
e reduzidos a termos em que assígnarú com o mesmo escrivão
e o ramísta comprador que melhor preço o íferecer á Real Fazenda
ao qual dará titulo competente, que será confirmado pelo Pre­
sidente do Real Erário para proceder legitimamente na cobrança
do ramo.

6. R Que no arrobamento da carne se abaterá o peso de uma
libra para quebras em cada, arroba aos marcha ntes e cortado­
res, havendo-se 31 libras de carne arratclada por bom e etfectivo
peso de cada arroba.

7.a Que o Administrador poderá pagar todas as letras que pelo
Thosoureiro MóI'do Real Erário forem sacadas sobre a sua receita
a favor dos marchantcs desta cidade pela importancia do forno­
cimento que estes fizerem do carnes a Real Fazenda, o se lhe
levará em conta o pagamento ~la, ditas letras nas entradas que
fizer no Real Erario do producto da 8U;1, col lect:t.. Rio de Janeiro
em 9 de 'laia de 18'21.- João José Rodrigues Vare ira.

N. 2C1.- REINO.- EM 14 DE "'fAlO DE 18Z1

:,J;~JJda cessar a immuuidnde do I'ar:.o He:ll, para p ode rc.n se,' v'esos os

rjr·linrl'''·llte<.; que nelle se asylm-cm ,

Participo a V. S., para sua intelligencia, e governo, que S. A.
Real o Príncipe Regente E' sorvido ordenar que cesse de ora
em diante a immunidade (lo Paço desta cidade, para se entre­
garem todos os individuas que allí se asylarem pua escaparem ao
alcance (la justiça.

Deus Guarde a V. S. - Paço em 14 de Maio elo 18:21. - Conde
elos Arcos.- Sr. Intendente Geral da Policia.

N. :27.- (~LERRA.- EM 24 DE :\IAlO DE 1821

:\I;mda cessar o fornecimento de minestrns aos Otficiaes do Exel'cito.

Havendo ~evado á Augusta presença do Príncipe Regente a
representação de Vm , de 9 do corrente mez com a relação dos

Decisões ele 1821 :2
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Ot'ftc.iaes de Bstado Mtior, que vencem minestras por esse com..
mlssarlado ; ordena S'UI. Altezi Reil em regra g-':n'aI qlD de uma
vez acabasse o fornecimento de minsstras, t mto aos Ofi ~ia'}s de
Estado MaJOr, co no aos das Fort-ilez rs, e mais Corpos desta GUi1r­
níção , O qUB p.irtícípo a Vm, para que assim o execute.

Deus Guarde a Vm.- P,1ÇO, 24 de Maio de IR21.- Carlos Ere­
âertco de Caula . - Sr. Oornmissario geral do Exercito.

N. 28.- REINO.- EM 29 DE MAIO DE 1821

Manda. organizar a Estatística da província do Rio de Janeiro.

Convindo muito para o bom acerto das providencias do Go­
Terno, que haja uma exacta Estatística do Paiz a que eIlas devem
ter applicação: b~ constando a S. A. o Príncipe Regente, que Vm.
de boamente se occupurà d.i Estatística desta Província do Rio
de Janeiro. O Mesmo Augusto Senhor confiando muito no bom
desempenho, que vrn. dará desta obra: Ha por bem de lha en­
carregar, na certeza que será reputada como um bom serviço.

Deus Guarde a Vm.- Paço em 29 de Maio de 1821.- Conde
dos Arcos.- Sr. José Antonio Lisboa .

N. 29.- REINO.- EM 1 [DE JUNHO DE 1821

Manda dar o tratamento de exoellencia aos me:nbros da Junta dos Governos
das províncias ,

Illm. e Exm. Sr. - S. A. Real Tomando em consideração as
ponderações que V. Exs. offsreceram em o seu offieio de 2 de
Maio proximo passado sobre o tratamento, com que se escrevia
a. V. Exa., segui nilo-se o estylo observado por esta Secretaria de
Estado dos Nezocios do Reino de não dar aos Membros d03 Go­
vernos interinos das Capitanias senão o tratamento qUB por Leis
compete a cada um delles pessoalmente: Houve por bem Or­
denar que quando se escrevesse a essa Junta Provisória do Go­
verno dessa Provincia, se desse o tratamento de Excel1encia a03
Membros del la.

Deus Gu irde a V. Exs.- Palácio do Rio de Janeiro em 1 de
Junho de 1821.- COI'/'de dos Arcos.- Para o Presidente e Membros
da. Junta Provisional do Governo da Bahia.
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Concede privilegio exclusivo a João Baptista Bonneille para erigir nesta cidade
uma pequena malla posta, para co mmunicaçâo de seus moradores.

o Conde da Louzã D. Diogo, do Conselho de SU'1 Magestade,
Ministro e Seeretir'io de Estado d03 Nogoeios da Fazenla, Presi­
dente do Real Erario e nelle Lugar-Tenente Irnmediato á Real
Pessoa, etc. Faço saber a03 que a presente virem, que havendo
requerido João Baptista Bonneil le a S.A. Real o Príncipe Reg-ente,
licença para erigir nesta Cidade e su burbios d' aq nem e d'além,
uma pequena posta, ou correio que facilite e promova as commu­
nicações por escripto entre o:) seus moradores: Foi o mesmo
Senhor Servido conceder ao mencionado emprehendedor o privi­
legio exclusivo d'aquelle estabelecimento por espaço de 10 annos ,
que serão contados desdo o dia em que principiar a ter exercicio
a sobredita pequena posta" facultan-Io-Ihe outrosim toIa a liber­
dade que fór conducente á melhor direcção, e systerna das pro­
postas communicações, colloeando a caixa central e as subsidia­
rias, nas paragens que julgar mais proprias, e commettendo a
guarda das mesmas ás pessoas com quem para este fim se con­
vencionar, pertencendo-lhe finalmente todos os lucros que possa
haver durante o espaço de tempo incluido no S3U privilegio, visto
que S. A. Real Houve por bem de autorlsal-o para tlxar o preço
que hão de pigar as cart \,s de cuji remessa se incumbir, em pro­
porção da distancia, ou do valor que encerrarem. Rio de Janeiro
em 6 de Junho de 1821.- Conde da Lousa D. Diogo.

N. 31.- FAZENDA.- EM 6 DE JUNHO DE 1821

;Sobre os rendimentos que se mandar provísoriamente udministr-ar •

Havendo Sua Alteza determinado, em resolução de Consulta do
Conselho da Fazenda, tomada, em 15 de Novembro de 1~15, que
as nomeações das rendas, cuja arrematação não se poderá então
ultimar, fosse feita pelo PresiIente do Real Et-arlo, ordena o
Príncipe Regente que fique servindo de regra p u-a o futuro
aquel la real ordem, em todos os rendimentos que se m mdarem,
por qualquer motivo, provisoriamente administrar . O que V. S.
fará oresente ao mesmo Conselho, p:1ra sua intelligencla ,

Deos Guarde a V. S.- Prl,Ç~) em 6 de Junho de ]821.- Conde
da Lousa D. Díogo.- Sr. Barão de Santo Amaro.
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N. 32.- REINO.- EM 7 DE JUNHO DE 1821

Manda que o Senado da Camara esteja em sessão continuada, para que O~

Empregados Publicos prestem juramento ás bases da Constituição da l\Io­
narchía Portugueza.

Devendo todas as Autoridades Eoclesiastícas, Civis e Milita­
reg, e empregados publicos jurar as Bases da Constituição que
S. A. Real Adaptou e Jurou para ter observancía neste Reino
do Brazil, servindo provisoriamente de Constituição, na fórma
por que determinaram as Côrtes Geraes e Constituintes para
os Reinos de Portugal e Algarves pelo seu Decreto de 9 de Março
do corrente anno : E' S. A. Real Servido que o Senado da Camara
esteja em sessão continuada pelo tempo que fór preciso, para que
as sobreditas Autoridades e Empregados prestem o mencionado
juramento fazendo a todos constante por editaes, na intelligeu­
cia de que se expedem aos tribunaes e mais estações as conve­
nientes ordens relativamente aos seus respectivos empregados.
O que Vm, fará presente no mesmo Senado, para que assim
o fique entendendo, e se execute.

Deus Guarde a Vm.- Paço em 7 de Junho de 1821. - Pedro
Alvares Diniz . - Sr. Juiz de Fóra desta cidade.

Expediram-se ordens semelhantes ás Províncias.

N. 33.- REINO. - PROVISÃO DA MESA DO DESEl\IBARGO DO PAÇO
DE 16 DE JUNHO DE 1821

Declara como devem ser recebidas as Carnar.is nas Igrejas, pelos vigarios, nos
dias de festivldades ,

D. Pedro de Alcantara, Príncipe Real do Reino Unido de Por­
tugal, Brazíl e Algarves, Regente do Brazil, e nelle Lugar-Te­
nente de El-Rei Meu Senhor e Pai, etc. Faço saber a vós Go­
vernador e Capitão General da Província do Rio Grande do Sul,
que, Attendendo á vossa informação dada sobre a Representação
dos Officiaes da Camara da Villa de Porto Alegre, queixando-se
de haver o Paracho mandado dar-lhes o aspersorio pelo Coadjutor,
e sem se revestir de pluvial, sobre a qual representação foi ouvido
o Procurador da Real Corôa e Fazenda: Fui Servido desattender
a mesma Representação; e para prevenir que não haja para o fu­
turo relaxação na observancia da Ordem de 2 de Março do anno
proximo passado: Sou servido outrosim ordenar-vos que advir­
tais ao dito Parocho que, estando elle na Igreja em as festivida­
des a que a Camara assistir, observe escrupulosamente, e muito



DECISÕES DO GOVERNO 21

ú risca, a referida ordem por si mesmo, e sem commetter as suas
vezes a outro sacerdote, por qualquer pretexto que seja. Cum­
prio-o assim. O Príncipe Regente Nosso Senhor o mandou pelos
Ministros abaixo assígnados, do Conselho de Sua Magestade, c
seus DBsembargadores do Paço.-Henrique Anastacío de Novaes
a fez no Rio de Janeiro a 16 de Junho de 1821.- José Caetano de
Andrade Pinto a fez escrever. - Dr, Antonio Jose de Miranda.
- Lucas Antonio Monteiro de Barros.

N. 34. - REINO.- EM 26 DE JUNHO DE 1821

.\[auda quc' a Vill.i dc' C;\IUpo;;. quun to ús dl~il;ões, pertença Ú Comarca do

Espirito Santo.

Foi presente aS. A. Real o Principe Regente o Officio de
Vm , de 24 de Maio proximo passado com o do Ouvidor da
Comarca do Espirito Santo; e cumpre-me dizer a Vm. sobre
as duvidas que offerece o mesmo Ouvidor, que a Villa de Cam­
pos, quanto ás eleições, pertence á essa Comarca do Espírito
Santo; e que na hypothese de tocar um só Deputado a essa
Capitania, deve regular-se para o numero dos Eleitores pelo
que está determinado no art. 83 das Instrucções para as elei­
cões, O que communico a Vm, para SW1 intelligencia, e do
refirido Ouvidor.

Deus Guarde a Vm.- Palacio do Rio de Janeiro em 26 de
Junho de 1821. - Pedro A.lvares Dinis; - Sr. Governador da
Capitania do Espirito Santo.

N. 35. - REll'iO - EM 2 DE JULHO DE 1821

~'o1Jre a presi.lcncin da .l untn pai-a a eleição dos Deputados.

Foi presente a Sua Alteza Real o Principe Regente o officio
de V. S. de 11 de Junho proximo passado, pedindo declaração
sobre. a Presidencia da Junta para a eleição dos Deputados dessa
Proviucia ; e cumpre-me dizer a V. S. que neste objecto se deve
regular pelo arti8'0 addicional ao 81 das Instrucções, em que se
determina que seja Presidente daquella Junta um dos Membros
della, elegido á pluralidade de votos, sendo este acto de eleição
presidido pela Autoridade civil de maior graduação na Capital
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da Provincia ; donde se segue que nessa Capital deve o Ouvidor
da Comarca, a não haver Autoridade civil n.aís graduada, ir pre­
sidir a sobredita eleição de Presidente, o que participo a V. S.
para sua intelligencia e execução.

Deus Guarde a V. S. - Palacío do Rio de Janeiro em 2 de
Julho de 1821.- Pedro Alvares Diniz.- Sr. Governador e Ca­
pitão General da Capitania de Pernambuco.

N. 36.- FAZENDA.- EM 20 DE JULHO DE 1821

Determina a mudança do registro estacionado em Jacuhy para a margem di­
reita do Rio Pardo, da província de Minas Geraes.

O Conde da Louzã D. Diogo de Menezes, do Conselho de Sua
Magestade, Ministro e Secretario de Estado dos Negocias da
Fazenda, Presidente do Real Era rio, e nelle Lugar-Tenente Im­
mediato á Real Pessoa: Faço saber á Junta da Fazenda. da Ca­
pitania de Minas Geraes que Sua Alteza Real o Prmcipe Re­
gente, tendo em vista as razões que lhe foram presentes pelo
dito Erário, em a sua carta. de 23 de M,LÍo do corrente anuo,
sobre os inconvenientes de ser conservado o Registro, até agora
estacionado no Jacuhy, como lhe representou o seu Escrivão De­
putado: é servido determinar que seja mudado o dito Registro
para a margem direita do Rio Pardo, onde já existiu em outro
tempo, afim de acautelar-se o extravio dos direitos em bonetleío,
tanto dessa, como da Capitania de Goyaz, não obstante o deter­
minado no Aviso de 27 de Outubro do anuo próximo passado, re­
lativamente á prohil.ição de mudança de Registro, visto que
nenhum inconveniente Se segue á Capitania de S. Paulo, que
se apossou do sitio do Rio Pardo, a. mudança ora determinada do
mencionado Registro do Jacuhy, por parte dessa Capitania, em
quanto se não demarcam os limites entre essa e aquella de
S. Paulo. O que se participa á mesma Junta para sua intellí­
gencia e execução, como nesta se lhe ordena. Luiz Venancio
Ottoni a fez em 20 de Julho de 1821.- João José Rodrigues Va­
reiro a fez escrever.- Conde da Loúzã D. Diogo de Ménezes.
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N. 37.- REINO.- EM 26 DE JULHO DE 1821

23

Declara que os Diplomas Renes, expedidos pelos Tribunaes Superiorel'! de.
Côrte, nâo necessi tam da, referenda do Ministro e Secretario de Estad{> da

respect.va Repartíeão.

111m- e Exm , Sr.- Tendo muitos dos diplomas, que se passam
oolos ditterentes Trihuuaes, voltado a esta Secretaria de E&­
fado dos Negócios do Reino, depois de terem baixado assígnados
i:01' S. A. Real o Príncipe Rpgrnte, allegando-se para isso
a supposta precisão de serem referendados pelo respectivo Mi­
nlst: o e Secretario de Estudo: E' o Mesmo Senhor servido
Mandar declarar que nos papeis do expediente dos Tribunaes, que
sobem á Sua Real Assignatura, não tem Iozar a do Ministro e
Secretario de Estado, porque, achando-se no titulo da mercê 0«
despacho satisfeita a condição da respousabilid.ule que lhe impos
) Decr-eto de 22 de Abril deste anno, ser ia absolutamente ocioso
referendar os outr os titulas sccundarios que se passam pelos
Tríbunaes, e que, não são mais do que consequeneias da mercê
feita, pela. qual já está responsável o mesmo Ministro desde a
sua data. O que participo a V. Ex para que, fazendo-o presente
no Conselho da Fazenda, assim o fique entendendo.

Deus Guarde a V. Ex.- Paço em 26 de Julho de 1821.- Peâr«
Alvares Dinis >« Conde da Louzã D. Diogo de Menezes.

N. 38.- FAZENDA.- EM 3 DE AGOSTO DE 1821

Manda remetter direetarr.ente ao Erario do Rio de Janeiro, os rendimfln'klt
do Município de Campos dos Goytacazes.

o Conde da Louzã D. Diogo de Mvnezes, do Conselho de S·ua
Ma gestade, Mintstro e Secr. t i rio de Estudo dos Neg-ocios da Fa-­
zenda ,Presidente do Real Erarío,e nelle Lugar-Tenente lmmediato
á Real Pessoa, etc. Faço saber a vós Juiz de Fóra dos Campos dos
Goytaeazes, ou quem vosso cargo servir: Que o Príncipe Re­
gente attendendo á Representr ção que lhe dirigiram os Povos
desse Distr ícto, Houve por bem de ordenar que as remess 18 de
todos os rendimentos do mesmo Districto que iam até agora para.
a Junta de Fazenda da Província do Esphíto Santo, sejam feitas
directamente ao Erario do Hio de Janeiro assim e da mesma fórma
que dantes se praticava para a mencionada Junta, ou como jul­
gardes mais conveniente a bem dos mesmos Povos procedendo ã.
sobredita remessa depois de deduzir o pagamento dos Empregados
Civis e Militares que ti verem soldos, ordenados ou quaesquer
outros vencimentos legaes á custa da Fazenda Nacional. E pol'
quanto seja índispensavel que no Erário conste a natureza, e es­
tado das referidas rendas com os titulos e qualidades de despezas
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a que se achem (~pI.Jlicados, or(~ena () Mesmo A. S. que sem perda
de tempo :nV181S a Mesa do dito Erario uma relação de toda,
ellasdeolarando outrosim quaes são as arrematadas, e quaes
as que se acham em administração declarando semelhantemente
a importancia da despeza annual da Fazenda Publica, relativa ao
mencionado Districto. O que se vos participa para assim o cun.­
prirdes sem divida, ou demora alguma. Luiz da Costa Franco e
Almeida a fez no Rio de Janeiro em 3 de Agosto de 1821.- João
Carlos Corrêa Lemos a fez escrever.- Conde da Louzâ D. Dioço,

N. 39.- REINO.- PROVISÃO DA ~IESA DO DESKl\1BARGO DO PAÇO
DE 6 DE AGOSTO DE 1821

Sohre côrtex de nn dii-ohei rn s na villa de Ic.itú, alçada da Relacâo do Mnranhão ,

e coridemnaçâo dos advogados della só mente nos casos de notaria preva­

ricação.

D. Pedro de Alcautara, Príncipe Real do Reino Unido de
Portugal, Brazil e Algarve8, Regente do Brazil, e nelle Lugar­
Tenente ele El-Rei Meu Senhor e Pai, etc. Faço saber a vós,
Ouvidor da Comarca do Maranhão que em Consulta da Mesa
do Desembargo (lo Paço, Me foi presente a Representação que [l,

El-Rei Meu Senhor e Pai dirigiram a Carnara e habitantes da
villa de Icatú, declarados na relação a esta junta, assignadapelo
Escrivão da Real Camara que esta fez escrever, expondo os
supplicandos que, estando por si e seus antepassados ha mais de
80 annos no uso e posse de guardarem e reservarem para utili­
dade publica as arvores chamadas andirobeiras, summamente
proveitosas pelo azeite que se extrahe do seu fructo, e serve para
luzes, e para o fabrico de sabão, consideravel commercio daquelle
distrícto, o Capitão de Milícias da dita villa, Antonio de
Araujo Castanhede, a despeito do dito uso e posse sustentados
por provimentos antigos dos vossos antecessores, feitos com
assistencia da Camara, e debaixo da colma de 60$000 por
cada uma daquellas arvores que fosse cortada, começara a roçaI­
as, e cortai-as em grande quantidade na vasta extensão da
sua sesmaria, ao que oppondo-se a Camara, e fazendo observar
as posturas e penas estabelecidas, ficara nellas incurso o dito
Capitão por sentença do Ouvidor que então era em o anno de
1811; proseguindo o litigio sobre embargos e appellação até a
instaIlação da Relação dessa Cidade, que injusta, e violenta­
mente annul1ara aquelle antigo costume, por um accordão ul­
timamente proferido, em que absolvera o supplicado, condem­
nando a Camara em penas pecuníarias bastantemente pesadas,
e com restituição da multa ou coima já arrecadada havia seis
annos e despendidas em obras publicas sem attender ás razões de
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sua allogncão (que reproduziram na sua allegação, ou antes
invectivarn contra a mesma, Rclação ) : expondo mais os suppli­
cantes que não lhes fóra possível obter a concessão do aggravo
ordinário que queriam interpor para a Casa da Supplicação, com
o fundamento de não exceder' a alçada da mesma Relação, nem
tão pouco achar advogados que se encarregassem de formar os
embargos que pretenderam oppor na Chancellaria, pelo receio
que estes tinham de ser arbitrariamente suspensos de seu otfício,
e gravados com a condemnação de 50$000 a 100$0(:0 como muitas
vezes tinha praticado o dito Tribunal para augmento do cofre de
suas despezas; pedindo em conclusão que fosse remettido o pro­
cesso com a dita Representação para a Casa da Supplicação, afim
de por ella se sentenciar este negocio, guardando-se o antigo
costume e posturas da Carnara, e outrosím fosse reduzida a alçada
daquella Relação.e jamais pudessem ser suspensos e eondemnados
os seus advogados, senão em unico e expresso caso de uma no­
toria prevaricação, podendo livremente interpor os recursos de
aggravo ordinario ou instrumento, como devesse competir-lhes.
E sendo vista a informação que sobre todo o referido deu o Chan­
celler da mesma Relação, com audiencia do supplicado por es­
cripto, e o mais que se me expendeu na mencionada Consulta.
em que foi ouvido o Desembargador Procurador da Corôa e Fa­
zenda: Houve por bem, Conformando-Me com o Parecer da
mesma Consulta, por minha Imrnediata Resolução de 20 do
Junho do corrente anno, desattender a sobredita Represen­
tação em todas as suas partes, tanto acerca da concessão do
aggravo ordinario interposto da sentença proferida, na Mesa dos
Aggrilvos da dita Relação, por caber na sua alçada o valor da
causa, como acerca da reducção da mesma alçada, e de não se­
rem condemnados os advogados pelos respectivos Desembarga­
dores forá elo caso acima declarado; porquanto todas estas pre­
tenções por si mesmas se repellem, manifestando ao mesmo
tempo o orgulho e animosidade dos supplicantes, pois que não e
lícito objectar contra as Leis geraes, muito mais quando a sen­
tença, de que prentendiam aggravar ordinariamente, pedindo
para isso dispensa da alçada estabelecida no Regimento da­
que lla Relação, é manifestamente justa e conforme ás dispo­
sições de Direito em geral, a bem do dominio e propriedade que
tem cada um nos seus bens proprios, os quaes não devem pai'
isso servir ao uso commum de outras pessoas contra vontade de
seus donos, e conforme igualmente ás disposições do Direito
municipal, constituido pelas posturas e provimentos que fizeram
alguns dos vossos antecessores em audiencias geraes acerca dos
cortes das referidas arvores denominadas andlrobeiras, pois que
todos elles tem por objecto os cortes das mesmas arvores em an­
dirobaes publicos, e não nos particulares e proprios de cada um,
como são os da presente questão, os quaes são com effeito pro­
prios e particulares do supplicado, como tudo se mostra dos docu­
mentos que el le juntou á sua resposta.

Pelo que sou servido determinar-vos estranheis no Meu Real
Nome aos Officiaes da Camara, e mais pessoas que asslgnaram
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a dita Representação, o descomedimento e ousadia com que nella
attuearam o comportamento dos Desembargadores daquella Re­
Iução em geral, faltando ao respeito, acatamento, e consideração
que ror tantos titulos lhes devem prestar, o que somente por
esta vez relevo por effeito da minha clemencia; e fareís regis­
trar esta nos livros com "etentes dos registros, dando conta pela
Mesa do Desernbargo do Paço do assim o haverdes cumprido.

O Príncipe [{('gente o mandou por Seu especial mandado pelos
Ministros a baixo assignados, de Conselho de Sua M;lge::;tade, e
Seus Desembargadores do Paço - Joaquim José da Silveira a fez
no Rio de Janeiro aos 6 de Ag( sto 1821 - José Caetano de An­
drade Pinto a fez escreverv-> Lucas Antonio Monteiro de Barros.
Antonio Filipe Soares Andrade de Brederode .

N. 40.- REINO.- EM 6 DE AGOSTO DE 1821

Declara serem de grande gala os dias 24 de Agosto e i5 de Setembro.

Illm , e Exm. Sr. - Sendo de tão subida gloria p'lra a Nação
Portugueza os faustlssimos das 24 de Agosto e 15 de Setembro
de 18:!O, em aue se começou a levantar o grandioso editicio da
sua regeneração política; e Querendo S. A. Real o Princípe Re­
gente singularis .l-os com graciosa dístincção entre os mais me­
moravels desta brilhante e afortunada época: E' Servido que
neste e nos mais annos sejam os referidos dias por aquelle ven­
turoso motivo de grande gala na Côrte.

Deus Guarde a V. Ex.- Paço em 6 de Agosto de 1821.-Pedro
Al'l'ares Dinis, - Sr..•..

N. 41.- MARINHA.- EM 9 DE AGOSTO DE 1821

Approva o Plano para o fornecimento de fardamento ao novo Batalhão da
Brigada Real da Marinha.

S. A. Real o Princípe R.egente manda remetter a V. Ex. a
copia inclusa do plano que Foi servido approvar acerca do for­
necimento dos objectos de fardamento para o novo Batalhão da
Brigada Real da Marinha afim de que V. Ex. por sua parte haja

de dar-lhe a execução devida.
Deus Guarde a V. Ex.- Paço em 9 de Agosto de 18219- Ma­

noel Antonio Farinha.- Sr. José Maria de Almeida.
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Projecto do plano para :f"ardar o Bata­
lhão da Brigada Real da Marinha do
Rio de Janeiro.

1.° Haverá no Batalhão da Brigada Real da Marinha do Rio
de Janeiro um cofre para se recolherem as sommas estipuladas
para tardar o Batalhão, e o methodo da sua administração será
o seguinte.

2.° Haverá um Conselho de administração composto do Com­
mandante do Batalhão, do Tenente-Co: onel, e de um Ci1lJif;10; os
dous primeiros serão Vogues effectivos, o Capitão será annual,
começando pelo mais antigo, e successivamente ,

3.° Faltando algum Vogal, por legitimo impedimento, nomear­
se-ha o Capitão immediato, de sorte que sempre sejam tres os
Vogaes.

4.° O Major do Batalhão assistirá, como Fiscal a todas as
aberturas do corre.

5. ° Haverá um subalterno agente do Conselho de administra­
ção, tambem annual, e nomeado por pluralidade de votos do
Conselho que não faça serviço durante este exerc cio, e a, suas
obriguçoes serão as seguintes.

6.° Será encarregado de todas as compras dos generos para o
fardamento, por ordem escripta, em que se lhe determine a qua­
lidade, e quantidade que deve comprar.

7.° Nunca ultimará. as compras, antes ele apresentar a amos­
tra, e os preços no Conselho, para. serem examinados, e approva­
dos á pluralidade ; e logo que o furem, se lhe entregarão as
somrnas prec'sas para a compra dos generos, que fará conduzir
ao Armazem da arrecadação; a entrada serão cotejadas com as
amostras pelo Major Fiscal, a quem as amostras devem ser en­
tregues no momento da approvação ; então tomará. posse dos
generos o Quartel Mestre do Bata lhão, e passará recit o delles
ao agente, que sendo rubricado pelo M jor Fiscal, será entregue
pelo dito agente no Con-elho, acompanhado de um certitlcado dos
vendedores, em que se declare o preço, a quantidade e qualida­
de dos generos, e o recibo do seu pagamento,

8.° Os generos assim comprados serão reduzidos a peças de
fardamento, ou fardeta, debaixo de inspecção do subalterno
agente, que receberá do Quartel Mestre por um rei ibo interino
as quantias que forem sendo neces-arias, igualmente receberá do
Conselho as quantias de dinheiro para os feitios, e fará a sua
descarga com o recibo do Quartel Mestre, em que constem os
generos manufacturados, que recebeu.

9. o Haverá. um livro de registro para notar as entradas men­
saes dos abonos feitos para o cofre, e igualmente para lançar as
quantídades, qualidades, e preços dos generos comprados, e no
reverso das folhas os generos manufacturados que tiver recebido
o Quartel Mestre, e a despeza do dinheiro dos feitios, assim como

relação do que se tiver distribuido ás Companhias.

C· li
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10. Todos os mezes até o dia 8, haverá sessão do Conselho para
entrar o abono do mez precedente, e decidir-se o que ha a fazer
naquelle mez, e sendo necessario haverá as sessões extraordi­
narías que o Commandante determinar.

11. Haverá no Batalhão um.soldado Alfaiate e outro Sapatei­
ro sempre dispensados do serviço, encarregados dos cortes pelos
preços taxados, os quaes serão responsa veis da exactidão, e igual­
dade do fardamento.

12. Quando se deverem distribuir fardamentos, on fardetas,
os Capitães das Companhias formarão relações nominaes das
praças, que estando legaes, serão rubricadas pelo Major, e apre­
sentadas depois ao Commandante para lhes pôr o - Dê-se -, e
com ellas se receberão do Quartel Mestre as peças de fardamen­
tos determinadas: o Quartel Mestre receberá dos Commandantes
das Companhias recibos daquolla entrega, para apresentar, na
primeira occasião, na Junta da administração.

Serão preferidas nas compras os generos nacionaes sompre
que seja, possível.

13. Todos os annos se dará uma conta á Secretaria de Estado
das quantias recebidas, no anno antecedente; da sua applícação
especificando os generos manufacturados, e o restante do dinhei­
ro em cofre, igual conta se dará á Intendencia da Marinha, e se
publicará no Batalhão por todo o mez de Janeiro.

14. O Balanço annual será dado na presença do Capitão que
sahe, e do que entra na Junta, e este ficará desde então com uma
chave, de tres que o cofre deve ter, conservando-se as outras nas
mãos do Commandante, e do Tenente Coronel.

15. O Batalhão abonará nos fretes 25 réis diários por cada
praça, suppondo o Batalhão no estado complecto de 707 praças
de pret, qualquer que seja o seu estado effectivo.

16. As peças de fardamento serão para cada praça de dous
annos as seguintes - uma farda, uma calça azul, uma jaqueta
azul, umas dragonas, um pennacho, um laço, um bonet, umas
calças de brim, quatro camisas, quatro pares de meias, quatro
pares de botins, duas calças de ganga branca, ou de panno de
linho, duas gravatas de sola, e quatro esteiras, e além disto um
capote para seis annos, uma barretina para quatro, e uma man­
ta para quatro.

17. O fardamento começará a vencer-se do 10 de Julho de
1821, e do mesmo dia, principiará o abono; o que se deve, será
reputado divida atrazada, e ostabelecer-se-ha o mcthodo de se
pagar.

18. O novo fardamento, que lia pouco se deu a algumas pra­
ças será por conta da divida atrazada para aquelles a quem se
dever, mas como principio de fardamento para as praças que
não tiverem mais de meio vencimento.

19. As chapas das barretinas serão feitas no Arsenal da Ma­
rinha, e não terão consumo, senão com uma attestação de se
terem quebrado, ou perdido no serviço, passado pelo superior
que Commandar naquella occasíão a praça que tiver feito a
perda.
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20. Os Vogaes serão todos responsaveis pela legalidade das
contas: o Secretario do Batalhão fará toda a escripturncão do
Conselho de administração.

Rio de Janeiro em 16 de Julho de 1821. - José Joaquim do
Couto, Coronel Commandante ,

N. 42. - REINO.- PROVISÃO DA ~IESA DO DESE~IBARGO DO PACO
DE 11 DE AGOSTO DE 1821 ~

Sobl'P o perl ido do Escrivão da Ahu o tn.ce ria lla Bahia do sel' isento da con­

tl'ibuj(;iio do donat.ivo e meia annata. li pa ra que se fOl'mem pl'ocessos das

COl'l'lii<;:,ões dos Ahno tacéx ,

D. Pedro de Alcantara, Principe Real do Reino Unido de
Portugal, Brazil e Algarves, Regente do Brazil, e nelle Lugar­
Tenente de El-Rei Meu Senhor e Pai, etc. Faço saber, a vós,
Desembargador do Paço, Chanceller da Relação da Bahia, que
em Consulta ela Mesa do Desembargo do Paço me foi presente o
requerimento que a El-Rei Meu Senhor e Pai dirigiu Joaquim
Tavares de Macedo Silva, Escrivão vitalício do Juizo da Almo­
tacoria dessa Cidade, em que pedia a isenção da, contribuição do
donativo e meia annata, a que ficou sujeito; e outrosim se fixasse
a regra de formarem processos das correições praticadas pelos
Almotacés, allegando o estylo observado pelos seus antecesso­
res, e as disposições do Regimento de 10 de Outubro de 1754,
Tit. dos Escrivães, e da Lei de 17 de Junho de 1809 que estabe­
leceu o sello dos processos e outros papeis, e sendo vista a infor­
mação que de vós se houve, e o mais que me foi presente na
mencionada Consulta, e que respondeu o Procurador da Corôa e
Fazenda: Houve por bem por minha Immediata Resolução de 17
do mez próximo passado indeferir tanto a pretenção de ser o
supplicante isento das pensões a que ficou obrigado para, a Real
Fuzenda., como a outra de se formarem processos das correições
dos Almotacés, apezar de se apadrinhar esta com os interesses da
mesma Real Fazenda resultante do sello dos papeis, pois que este
só deve arrecadar-se quando os processos forem devidamente or­
ganizados ou formados, sem que aliás lhe possa ser proficua a
praxe e estylo allegado, por serem contravenção do disposto no
citado Regimento de 10 de Outubro de 1754, Tit. dos Escrivães da
Almotaceria, o qual deve entender-se combinadamento com a
Ord. do Liv. lv, Til. 65, § 23; concordante com a do mesmo Liv,
TiL 68, § 2°, nas quaes se prohibe fazerem os Escrivães da Al­
motacería processos e grandes escriptas, não sendo consequeute­
mente applícavel o determinado no Regimento ácerca dos sala­
rios dos ditos Escrivães aos casos das condemnações postas pelos



30 DECISÕES DO GOVERNO

Almotacés, e exigiveis sem dependencia de áutoamento , Pelo que
estr.mh indo e prohibinrlo a pr itica de se processarem as ditas
condemnuções dos Almoticés em correições in listinctamants. Sou
servido orden Ir-vos t'açtis por em devida observanela a predita
Legislação na forma declarada nesta rninhi Real determinação,
a qual será registrada nos respectivos livros da Cantara dessa
Cidade, Relação e mais partes a que tocar, para que assim M
flq'te entendendo, e observ.m.io no futuro.

O Prmcipe Regente o mandou por seu especial rmnl do pelos
Ministros abaixo assiguados, do Conselho de SUiL M tgestarf.e, e
seus Desemb.irgadores do Paço. Joaquim José da Silveira a fez no
Rio de Janeiro aos 11 de Agosto de 1821.- José Caetano de An­
drade Pinto a fez escrever.- Dr , Antonio José de Miranda.­
Lucas Antonio Monteiro de Barros.

N. 43.- REINO.- EM 14 DE AGOSTO DE 1821

Manda proceder á eleição dos Governos Prcviso rics das Provincias ,

Levei à Augusta Presença de S. A. Real o Príncipe Re­
gente o Officio de 30 de Julho pretérito, em que V. S. propõe a
ínstallição quanto antes de um Governo Provisorio, como meio
mais adequado para segurar a paz e tranquillidade publica; e o
Mesmo Senhor, que sempre está prompto a condescender com os
desejos dos Povos quando se não desviam do caminho do justo, de
muito bom grado annuíu ao voto de V. S., e Hou vo por bem
ordenar que nessa Provincli S9 crêe uma Junta Provísoría para
a governar pelas Leis actuaes e Bases da Constituição Portugueza
com subordinação e obediencia aS. A. Real, como Regente
deste Reino do Brazil, interinamente, emquanto se não põe em
execução o systema dos Governos Provinciaes que as Côrtes Ge­
raes Extraordinárias e Constituintes da Nação Portugueza de­
cretarem para o Brazíl , O que V. S. fará constar á Camara
dessa Capital da Provincia, para que em acto de vereacão pro­
ceda à eleição do Presidente e mais Deputados da dita Junta, e
a taxar o seu numero á pluralidade de votos, convocando para
esse fim todas as pessoas dessa Capital e seu termo, que costu­
mam ser chamadas para taes actos, e todas as mais da Provincia,
que por seu distincto caracter, boas qualidades, e sutficiente nu­
mero sejam quantas bastem para constituir certeza ou segurança
de que tudo é feito o mais a aprazlmen to do Povo de to da a Pro­
vincia, e o mais conforme no seu voto geral que é possível. E
a semelhante fim V. S. prestará á Camara todos os auxilies de
que ella precisar.

A Junta eleita poderá propor a Sua Alteza Real aquellas pro­
videncias extraordinarias que precisarem da Real Sancção do
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mesmo Senhor, e forem conducentes a promover a prosperidade
da Provineia, e a remover os o'rstaculos que se lhe oppou'tarn, e
desde logo proporá para o comnuido da Tropa aquell? Olfi~ial
que julgar mais idoneo, prra SUl, Alteza Real o conttrrn rr, o
qual tlcará debaixo das ordens da Junta, O que tudo Sua Alteza
Real manda participar a V. S. para sua execução.

Deus Guarde a V. S.- Palacio do Rio de Janeiro em 14 de
Agosto de 1821.- Pedro Alvares Muniz.- Sr. Governador e
Capitão General da Capitania de Minas Geraes.

No mesmo sentido se officiou aos Governadores e Capitães Ge­
neraes de outras Províncias.

N. 44.-GUERRA.-PROVISÃO DO CO~sELHO SUPREMO MILITAR DE
16 DE AGOSTO DE 1~21

Sobre a verdadeira intelligencia do 63 do regimento de Cuva.lla ría e lnf an­

taria na parte relativa aos Capitães poderem pl'opor aos Coroneis os

afflciaes inferiores.

D. Pedro de Alcantara, Principe Real do Reino Unido de
Portugal, Brazil e Algarves, Regente deste Reino do Brazil e
nelle Lugar-Tenente de EI-Rei Meu Senhor e Pai, Faço saber
ao Governo da Provinda de S. Paulo: que sendo-Me presente
em Consulta do Conselho Supremo Militar de 29 de Maio ultimo,
a Representação de 26 de Março deste anno do Marechal de
Campo, Carlos Frederico de Caula, então encarregado do Go­
verno das Armas desta Côrte e Provincia, acerca das duvidas
que se tem suscitado á verdadeira intelligencia do § 8° do capo
13 do Regulamento de Caval lar'ia e Infantaria na parte re­
lati va aos Capitães poderem propor ao- Coroneis os Officiaes
inferiores; e Conformando-me com o parecer da mencionada
Consulta: Hei por bem, por Minha Immediata e Real Reso­
lução de 16 de Junho próximo p issado, em declaração do referido
§ 8° capo 13, determinar, e estabelecer em regra: I° que os
Capitães proponham sempre aos Coronéis, os Sargentos e outros
Offlcínes inferiores para as suas companhias, os quaes o appro­
varão sendo capazes ; 2° que os Coroneis os poderão depor, não
satisfazendo elles as suas obrig ições, escolhendo outros no Re­
g-imento para occuparem 03 lagares vagos; 3° que não ficará ao
livre arbítrio dos Coroneis julgar da incapacidade dos propostos
pelos Capitães Cornmandantes das Companhias, mas ser L esta
Iegalísada nos caS03 de não preencherem as suas obrigaç5es, ou
sendo as suas conductus reprehensiveis pela immoralidade dos
seus costumes por meio do concurso do Major, Ajudante, e o
Capitão mais antigo dos que estiverem promptos do mesmo Re-
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gimento, sendo excluído o Capitão da Companhia, e recolhendo-se
ao Archivo do Corpo este documento para a todo tempo constar,
que a deliberação que se tomou a respeito do proposto foi com
conhecimento de causa justa; .;10, a liberdade permlttida aos Co­
roneis para depor os propostos pelos Capitães, não cumprindo
elles com os deveres do seu cargo, terá o limite impreterivel de
40 dias, tempo suffícíente para um Coronel actívo e cuidadoso
poder conhecer a incapacidade dos propostos; 5°, provada e au­
thenticada a incapacidade dos propostos den tro do prazoestabe­
lecido de 40 dias poderão os Coroneis depor os providos, esco­
lhendo outros no Regimento para exercerem os seus lagares;
sendo por isso e unicamente neste caso privados os Capitães
Commandantes das Companhias ele propor aos Coroneis os Sar­
gentos, ou outros Offlciaes inferiores, quo devem SOl' por elles
approvados : 6° e finalmente, que nenhum Offlcial inferior possa
ser rebaixado do seu posto, sem que primeiro e pelo modo dis­
posto se prove a sua incapacidade, ou culpa para que publica­
mente se conheçam os motivos que houveram para ter diposição,
Pelo que: ordeno ao mesmo Governo que assim o faça executar,
expedindo para esse effeito as ordens precisas. O Principe Re­
gente o mandou pelos Conselheiros de Guerra abaixo assígnados,
ambos do Conselho de Sua Magestade. Dada nesta Cidade do Rio
de Janeiro. Antonio José Pinto a fez aos 16 de Agosto do anno
do Nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de 1821. João Va­
lentim de Faria Souza Lobato a fez escrever e subscrevi.-Barr(o
de Baqé ,-Alexandre Eloy Portelli .

N.- 45. REINO.- ElVI 16 DE AGOSTO DE 1821

:\fanda guardar no Real Museu as mnch inas que devem ser expostas no

publico, em beneficio da in.lustiu nacional,

S. A. Real o Príncipe Regente Attendendo ao que lhe repre­
sentou no requerimento incluso Ignacio Alvares Pinto de Al­
meida sobre a utilidade de se recolherem ao Real Museu as
machinas que °Supplicante tem comprado, e fàr comprando para
serem alli expostas ao Publico. omquanto se não approvam os
Estatutos sobre o Reg-imen, e direcção da subscr-ipção aberta em
beneficio da Industria Nacional, e igualmente as que existem
guardadas no mesmo Real Museu, ou em outra qualquer repar­
tição: E' servido deferir-lhe na fôrma que elle supplíca . O que
participo a V. S. para sua intelligencia e execução. Deus Guarde
a V. S.- Paço em 16 de Agosto de 1821.- Pedro Alvm"es Dtnts,
- Sr. José da Silva Lisboa.
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N. 46.- RE[~O.- EM 20 DE AGOTO DE 1821

Manda prohibir absolutuucnte a sahidn de vacc.is e gart'dtes, nn Provinc i.i de

Goyaz e isenta <) gadu (lo iuipnst» de s.ihlda,

111m. Sr. - Levei ao conhecimento de S. A. Real o Prin- .'
cipe Regento o Offlcio de V. S. de 14 de Abril deste anno
em que, expondo os inco.ivculeutes quo obstavam a total ex­
eeucão do .\.viso do 9 (lo Malo do nn no passado, V. S. participa
ter ju[g,u[o por melhor, co:n o pW8cor da, Junta, (h Fazenda
suspen.ler o soa oumpruucnto 111, parte em que se ordenava a
Franca s.ilri.ia d.rs v.iccas o garrotus, I' 19'iU1rlo-se por cada cabeça
1~'200. E tornando o mesmo Sonhar em consider.içâo as razões
allegadas COI1tI',t a refer'idu libcrdiulo de exportação como 0PIH)sta
ao augmeuto (1;lS Cl'ÍaÇÕOS ; que ó (lo interesse publico promover :
na pOl' hem prohibir absolutnmou te a sahid.i dus vaccas o g;u­
rotos f;lcnlta(h a essa Pro vinciu pelo sobredito Aviso de 9 de
Mnio do 1820, (3 ordouur que ,1, ísonoão do imposto de 600 i-s.,
qno dantes rng.íva por ca.la rez (P1O s;\hi,t, concedida no mes-
mo aviso pe!o t.i.npo di) SJis m iz >'5, :·njL perpetua, em bene-
ficio dos [)OVOS, O quo participo a V S. pn',l, sua Iutelligencia
e execução.

Deus Guardo ;(, V. S.- Pa.lncio do Rio elo Janeiro em 20 de
Ago,to do 1821.- Pedro ,llvare, Dini:s.- Sr. Governa-ler d,t
Capitania ele Goyaz .

N. 47.- GUERRA.- E~1 20 DE AGOSTO DE 1821

Havendo S. A. Real o Príncipe Regente resolvido que a di­
rocção dos Telographos de Baudeiras Casse reunida ú de Postigos,
para quo neste r.uno de ser-viço houvesse uniformulade e exacção,
ficando tudo debaixo da im.ne.liat» (lil'ecçito o inspeccão de Vm. ;
cumpro-me pnrtícip.rr-Ihe aquella R.eal Determiuação para o sou
devido conhecimento, e pira flue proceda logo rI, dar as providen­
cias que forem preeisus pal\l, o melhor andamento daquelle ser­
viço, e por quanto fica hoj« expo lida a necessaria ordem à Com­
missão Militar do Governo das Arm:1S P tr,1 intimar a mesma
Re.il Determinação aos Governadores e Cornmandantes das For­
talozns, em flue se acham collocados os T'elegraphos por Bandei­
ras, e para quo os Empregados nel les dirijam n Vm. as requisi­
ções dos objectos que para os ditos Telegraphos forem necessa­
rios, deverá Vm. por Offlcio dirigir-se fi esta Secretaria de Estado
para se expedir a ordem para o dito fornecimento, continuando

Decisões ele 1821. 3
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Vm , a transmittir a esta mesma Repartição, à (1<1 Marinha e ao
Governo das Armas as partes do que occorrer, dando-me quanto
antes um mappa ele todos os Empregados nos Telegraphos, o que
será continuado de t1'813 em tres mezos com a conta geral das
despezas ,

Deus Guarde a Vm . - Paço 20 de Agosto de 1821. - Carlos
Fre~erico de Caulo, - Sr , Encarregado dos Tolegraphos de
Postigos.

x. 48.- FAZE~DA.-E:M 21 DE AGOSTO DL 1821

:\Ianda oohrar o ímpost o do ::3'$000 por cada pipa de ~lgual'llellte .lo CO usum o ,

s"j:t n ac iounl OH estrangeira.

o Conde da Louzã D. Diogo de Menezes, do Conselho de SU:1
Magestade Ministro e Secretario de Estado dos Negocias da Fa­
zenda, Presidente elo Real Erarlo e nelle Lugar-Tenente im­
medido á Real Pessoa Faço saber á Junta, (1<1 Fazenda do Pro­
vincia do Píauhy, que, sendo presente a S, A. Real o Principe
Regente do Brazil, a sua conta de 22 de Dezembro do anuo
passado, participando haver-lhe dirigido o Juiz de Fóra da Villa
da Parnahyba a representação da Camara daquella villa , pe­
dindo se lhe declare si o imposto elo 88000 por cada pipi de 180
medidas de aguardente do consumo cIo paíz, determinado por
Alvará de 30 de Maio elo referido anuo, era. só relativo Ú fubri­
cada no paiz, o si a todas as espécies consumidas nello da sua
producção, ou de proclucção estrangeira ; mandara essa Junta
-declarar que sómente se cobrasse da aguardente Fabricada na
terra, e ele toda a mais da fabrica do Brazll que nella entrar
para seu consumo, e não mostrar ter pago o referido imposto:
Foi servido determinar quo se pague o Imposto ele 8~000 por cada
pipa de aguardente do consumo, seja nacional ou estrangeira,
como determina o Alvará de 30 de Maio do anuo proximo pas­
sado , O que a Junta assim mandará executar. José Maria
Xavier de Oliveira a fez; no Rio de Janeiro em 21 de Agosto
de 1821.- João Carlos Corré,i Lemos, no impedimento do Con­
tador Geral a fez escrever. - Conde ela LOH::,(i D. Dloqo de
2~Ienezes.

N, 49 - RE1NO.- E:\I 26 DE AGOSTO DE 1821

Determina que os p a.sap ar tes 13 dcspac h os ÚS e:nbal'Ci1 r; Õ:lS , que tiverem de suhh­

da Provincia do Rio Grn nde di) Sul, sejam expedidos pela Autoridade compe­

tente da Villa do Rio Grande, e uã o pelo Go ve rn o da Pr ovinc in.

Illms. e Exms. Srs.-Tendo os negociantes e proprietários das
que navegam deste porto para o do Rio Grande
constar na Augusta Presença de S. A. Real o
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Principe Regente os gravissírnos damnos que provém ao commer­
cio da estricta dependencia, em que estão, de obterem os seus
competentes passaportes e despachos do Governo da Provincía
residente em Porto Alegre, 60 leguas distante da foz ante se
acham surtos os nwios, ou se}" por succeder umas vezes extra­
viarem-se os mesmos despachos, e outros tornaram-se inutels,
por variar o destino dos ditos navios para portos diversos. onde
os chunam lucros mais vantajosos, ou seja pelas qualidades da
barra, que sendo ditllcil e perigosa, nem sempre permitte a sa­
hida , quando nenhum iue mveniente occ.irre pura se franquea­
rem os ditos despachos pelas Autoridades Civis ou Militares da
mesma Villa do Rio Grande: OMesmo Senhor, Tomando em con­
sideração as razões expostas. E' Servido ordenar que d'ora em
diante os mencionados despachos e passaportes sejam dados pela
respectiva :\ utoridade residente no porto do leio Grande, não ha­
vendo inconveniente. O que participo a V. Ex. e Vms. para
que assim ~e execute.

Deus Guarde a V. Ex. e Vms - Palácio do Rio de Janeiro em
2ô de Agosto de 18:!1. - Pedro Alvetl"es Di nis . - Sr. Manoel
Marques de Souza e mais Governadores interino, da Província
110 Rio Grande do Sul.

N. 50 - GUERRA. - PROVISÃ.O no CO~SELHO SUPRE:\lO l\iILI1.'AR
DE 28 DE AGOSTO DE 1821

~)hl'e o metho d o de shupliüc-u: os Conselhos de Gue rrn a ,,; l"~OS inilitares.,

D. Pedro de Alcantara, Principe Real do Reino Unido de Por­
tugal, Brazil e Alga.rves, Regente do Reino do Brazll e nelle
I... ugar-Tenente de El-Rei Meu Senhor e P,Ü. Faço saber ao
Governo da Província de S. Paulo : que tendo Subido a Minha
Real Preseuça em Consulta do Conselho Supremo Militar de
Justiça de 6 de Junho deste anno, a representaç.ío quo me diri­
giu o Auditor das Tropas desta Corte e Província sobre o me­
thodo de simplificar 03 Couselh '13 de Guerra aos réos militares :
Hei por bem, por minha Immeliata e Re il Resolução do 5 de
Julho ultimo, conformaudo-rne com o Parecer da mencionada
00113ulta em bsnsflclo dos mesmos réos e da ndminlstração da
justiç 1, deter.ninar : l°, que nos Conselhos de Guerra, a que se
houver de proceder contr.i os réos mllitares se observe na no­
meação do Presidente e \:ogaes, o que se acha disposto pelo Re­
gulamento de 21 de Fevereiro de 1816, para o Exercito de Por­
tugal; sendo cada um dos Conselhos composto de um Offícial Su­
perior como Presidente, do Auditor com voto, e de cinco Offlclaes
de Patente, Imme'Iiatamente superior á do réo, ou pelo menos
igual; 2°, que sendo vistas, examinadas as culpas dos réos, co-
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nhecendo-se que ellas são d9 natureza que pod im ser julgadas
em breve ternpo, e que dons on tre s processos são pertencentes
;;t Oflleiaes, Olficiaes interiores, e soldados do mesmo corpo, sejam
estes julgados em sessão permancuto com os mesmos vogues,
ajuntando-se a cada processo a mesmi nomeação ou em um só
processo, o que pódo ter 10gM nos crimes de deserção, e outros;
do que resulta fncilidnde n.i execução ; mas nos Conselhos ele
Guerra aos Offlciaes inferiores e soldados, não sendo por crimes
capitaes, será o Presidente um Capitão, e sendo capítaes, um
Ofllcial Superior. Pelo que ordeno ao referido Governo, que nesta
conformidade, assim o faça executar no Districto ele sua jurisdie­
ção, expedindo Pilr<t esso effeito as ordens precisas. O Príncipe
Regente o mandou pelos Conselheiros de Guerra abai xo assigria­
dos, ambos do Conselho Ile Su t Magestade, Dada nesta cid.ulc do
Rio ele Jnueiro.i--Autonio JOS3 Pinto n foz aos 28 .lias elo me z Ile
A;:;o,to elo anno (lo Nasclmento (lo Nosso Senhor Jesus Chr'isto
dt) 1821.-Joito Valentim de F.u-in Som: \, Loln.to ,L fez escrever e
snoscl'evi.- Rodl'i!Jo Pinto Gncr!e,:.- Joaquim Xiioicr ('H/'IU!O.

N. 51.- REINO.- E:\l 28 DE AGOSTO DB 1821

Sobro" l'bet'<!:,do da impr-ensa.

Tomando S. A. Real em con suleração quinto é injusto que
depois do que se acha regulado pelas Córtes Gemes Extraor­
dinarias e Constituintes da Nação Portuguoza sobre a liberdade
da imprensa, encontrem os autores ou e.litores inesperados es­
torvos á publicação dos escriptos que pretenderem imprimir:
E' o mesmo Senhor servido mindar que se não ernbaruoe por
pretexto algum a impressão que se quizer fizer ele qua.lquer es­
cripto, devendo unicamente servir do regra, o quo as mO.,m<18
Càrtes tem determinado sobre este objecto. O que V. S. rirá
presente na Junta Directora da Régia Olllcinu 'I'ypog'raphica
para que assim se execute.

Deus Gua.rde a V. S. - Paço em 28 de Agost» ele 1821. - Pc­
dro Alvares Dinis c-« Sr . José (1:1 Silva Lisbov.

N. 52.- REINO.- E:\l 28 DE AGOSTO DE 1821

Ordena aos Tr ibunaes desta Càrta quo I' mhru e 11 oxecução os Doo i-otos " das
Cô rtes de Lisb oa , á me.l idi que fo ro:n chegmd o •

Illm. e Revm. Sr.- Querendo S. A. Re.11 o Príncipe Regente
que os Povos deste Reino do Brazil gozem dos benerícos ef­
feitos que devem resultar da observamía das saudáveis provi-
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dencias que vão decretando as Córtes Gorao.s Extraordinarias
e Constituintes da Nação Portugueza : E' servido ordenar que a
medida que forem chegando da Córte de Lisboa os Decretos das
mesmas Côrtes que, reimpressos nesta cidade são rem.cUidos aos
TriLnnaes, se dê exacto cumprimento ao que DO~ ~eferIdos Decre­
tos se determinar, regulnnc10-so por el les a decisão dos uegccios
que occorrerem , O que V. Illm . fnrá presen te na Mesa, do De­
scmbargo do Paço para que assim se execute.

Deus Guarde a V. Ex.- Paço em 28 de de A!;osto de 1821.­
Pedro Alvares Dinie . - Sr. Chanccller M<\1' do Reino.

Do mesmo teor no Conselho Supremo Militar, Casa da Sup­
plicnção, Junta da Bulla da Cruzada, Real Junta da Fazenda. dos
Arsenacs 0.0 Exercito, Fabr-icas, e Fundições, Mesa da Conscien­
cia e Ordens, Conselho da Fazenda, Erario e Real Junta do

Commercio ,

N. 53.- GUERRA.- PROVISÃO DO CONSELHO SUPREMO MILITAR
DE 30 DE AGOSTO DE 1821

Sobre Cartas de Seguro aos rées militares.

D. Pedro de Alcantara Principe Real do Reino Unido de Por­
tugal Brazil e Algarves, Regente deste Reino do Brazil e nelle
Lugar-Tenente de EI-Rei Meu Senhor e Pai. Faço saber à Com­
missão Militar do Governo das Armas desta Côrte e Provincia:
que sendo-me presente em Consulta do Conselho Supremo Mi­
litar e de Justiça, a representação do Auditor das Tropas desta
Córte e Província, em que representa a necessidade de se nomear
um Escrivão de seu cargo afim de poder deferir e mandar passar
Cartas de Seguro aos ditTerentes réos militares que estão nas
circumstancias de se lhes conceder e lhe tem requerido: Hei por
bem, por Minha Real Resolução de 23 de Julho ultimo, tomada
sobre o parecer da mencionada Consulta, Determinar que não
sendo o Juiz Relator do Conselho autorisado pelo Alvará de 19
de Outubro de 1791, nem por outra alguma Lei para passar por
si só Cartas de Seguro, nem podendo ser-lhe applicada a eco­
nomia que a este respeito observa o Corregedor do Crime da
Côrte ; por ser prescripta com respeito á limitação do territorio,
e outras circumstancias peculiares á Casa, da Suppliieaçâo e inap­
plícaveis ao Conselho Supremo Militar, devendo as Cartas de
Seguro ser passadas, umas pelo Auditor e outras pelo Conselho
Supremo Militar, como é Decretado pelo sobredito Alvará, sendo
escriptas pelo Secretario do Regimento do réo, ou por outro
qualquer Secretario que as círcumstancias exigirem, as que fo­
rem passadas pelo Auditor. Pelo que Ordeno á referida Com­
missão Militar assim o faça cumprir, expedindo para esse effeito
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as participações ao Auditor desta, Córte e Provincia e a quem
mais conyier. O Príncipe Regente Nosso Senhor o mandou pelos
Conselheiros de Guorra abaixo assígnados ambos do Seu Conse­
lho. Dadi nesta Cidade do Rio de Janeíro.i--Antonío José de SOHZ,l
Guimarães a fez aos 30 dias do mez ele Agosto elo anuo do Nas­
cimento de Nosso Senhor Jesus Christo de 1821.-· João Valentim
de Faria Souza Lobato a fez escrever c subscreviv-« Aleouirutr»
Elo.) Portelli.- Ioaqui m. Xavier Curado,

N. 54.- GCERRA.-E:\I ~n DE AGI)STO DE 1821

Re';úi> e duvidas sobre o Dec i-ot.o de (i de ,Junho deste au no da, cl'e[t(~ã" di

Cc\;nnâsc;uo ~IilittH' pa,t'[t exercer o (!-()ve!'I1') elas _'.l'llWS desta Corte.

111m. e Exm, Sr.-Levei, como cumpria, á Augusta Presença do
Príncipe Regente a Representação, flue p.ira este fim por V. Ex.
me foi dirigida com o Otflcio de 21 do corrente mez, e tendo S. A.
Real, com a sua costumada at tenção, lido os 10 artigos que ella
continha, e sobre o, qu.ies V. Ex, solícltava a Real Decisão, or­
denou-me participasse a V. Ex. a Resolução que fóra servido
tomar sobre o objecto de cada um delles: portanto de.luzlndo-os
pela mesma, ordem, achará V. Ex. no fim ele cada um transcripta
a Real Resolução:

A1'1. 1.° Si pelo Decreto de Gde Junho do corrente anuo rlcou
derogado o outro de 22 de Abril, pelo qual foi V. Ex. encarre­
gado do Governo das Armas, ou si aquelle Titulo ficou existindo
em V. Ex? - S. A. Re:ll- Não; existe o Titulo.

Art. 2.° Si V. Ex, não deve exercer íuncções algumas, como
exerciam os outros Governadores das Armas, sem o concurso dos
deus membros da Comissão Militar? - S. li. R. - Nào deve, mas
si111 como manda o Decreto.

Art. 3. o Si quando as Tropas pegarem em armas, os tres
membros da Corumissão terão alternadamente o commando i ­
S. A. R.-Commandará o General, e os dous membros del la irão
assistir.

Art. 4.° Si quando V. Ex. legitimamente impedido, a quem
toca desempenhar sobre qualquer negocio em que haja discre­
panela de votos, se deva suspender o Governo por aquelle impedi­
mento, ou pelo de algum dos outros membros, ou si infallivel­
mente se exige o concurso de todos tres?-S. A. R.-Estando
doente exercem os dous, e si a moléstia passar de 15 dias, então
S. A. R. nomeará um para desempenhar qualquer voto.

Art. 5.° Si em uma occasião em que perígue a tranquil lidade
publica, e fàr preciso dispor da força armada, V. Ex. é dispen­
sado de dar as providencias, e mesmo de tomar aquellas medidas,
que sempre lhe foram apropriadas, sem que se reúnam todos os
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membros, e, si dado o caso em que Y. Ex. appareça primeiro;
deve eximir-se do commando até que se congreguem os membros
da Oommissãoj - S. A. R.- Dando o caso de perigar a trauquil­
lidade publica, então não esperará por nenhum, e_ tomará as me­
didas que achai' adequadas, rícando por estas então tomadas res-.
ponsavel as Cortes.

Art. 6. 0 Si as prerogativas e obrigações que competem aos
Governadores elas Armas das Provincíus, e que são da sua cornpe­
tencia por regulamento propr io e antiga legislação, ficarão de
nenhum vigor a respeito de V. E'X, e pertencem unicamente ao
Corpo coilectivo da Commissão ?-S. A. R.-Execute-se o Decreto,
porque tacitamente estão abolidas as que se encontram com o
dito.

Art. 7. o Quaes devem ser as formas (lo Expediente, visto não
estarem declaradas por Decreto, e ser esta uma attríbuíção do
Poder Lcgíslati vo ?-S. A. R.-A forma eloExpediente do mesmo
modo que até aqui assignando todos os tres membros.

Art. 8. o Quem deverá escrever as decisões da Commissão? ­
S. A. R. - O Secretario do Governo.

Art. 9. o Si os Aj udan tes de Ordens ficam dispensados das
suas funcções, uma vez que não reside na pessoa de V. Ex. a
autoridado govcrnatlvaj-« S. A. R.- Não ficam, devel-o-hão
acompanhar sempre em os dias de reunião da Tropa, ou em outra
qualquer accasião em que haja do manobrar qualq uer Corpo,
e além disso fazerem dias no Quartel General, como os mais.

Art. 10. Si ultimamente os negocies da competencía da
Commissão Militar são os de natureza, que exijam debates, ou si
aquelies, que por Lei eram conflados aos Generaes para sua exe­
cução, por estarem já determinados ?- S. A. R.- São os que exi­
gem d.elmtes, o os outros que, não os exigindo, tenham alguma
complicação.

Tr.msmíttíudo assim Iittcralmeute a Y. Ex , para seu conhe­
cimento a Soberana drcísão de S. A. Real nada mais tenho que
significar a V. Ex.

Deus Guarde a V. Ex:.- Paço 31 de Agosto do 1821.- Carlo..,
Frederico de CuuZC1. - SI'. Jorge de Avillez Juzarte de Souza
Tavares.

N. 55.- GCERRA.- E~I 31 DE AGO.':'TO DE 1821

Approvn a Rcprcscnta<;ito ths Tropas da Guarniçiio 'icsta cidade relativamente

ú Com missão Militar estahelecida para o Comman.l o .bs ArmaS desta Corte é'

Províncín ,

Illm. e Exm. S1'.- Tendo subido á Augusta Presença do
Principe Regente uma franca e leal Representação dos Comman­
dantes e mais Offlciaes dos Corpos de la Linha, tanto de Tropas

f ,-2)+
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de Portugal, como das desta Córte,rectificando a sua firme união e
perfeita adhesão ás disposições do Decreto de 6 de Junho do cor­
rente anno relativas á Commissão Militar por elle estabelecida
pam o Governo das Armas desta Corte e Província, emq uanto por
outro modo não fosse regularlo pelas Cortes, observou S. A. Real
com satisfação neste espontaneo e leal procedimento o continuado
desenvolvimento daquelle brio, e coufraternidade Militar, porque
se tem feito recommendaveís em Sua Real Presença; e mere­
cendo portanto aquella Representação a Real approvação, Or­
dena o mesmo Augusto Senhor, quo a Commissão Militar do Go­
verno das Armas faça constar 11<1 Ordem do Dia que S. A. Real
approva a referida Representação, e estima que continuem na
mesma confraternidade e constancia, que até agora tem mostra­
do, e vão mostrando : o que V. Ex. fará presente na Commissão
Militar, para que assim se faça publicar.

Deus Guarde a V. Ex.- Paço, 31 de Agosto de 1821.- Carlos
Frederico de Caula. - Sr. Jorge de Avill ez J uzarte de Souza
Tavares.

N. 56.- REINO.- EM G DE SETEMBRO DE 1821

Determina que o dizimo seja cobrado no lagar de producção dos generos que

o pagam, e que sejam isentos do dizimo os generos miud os de consun o.

Foi presente a S. A. Real o Príncipe Regente o Officiodo Go­
verno Provisorio dessa Provincia, relativo á execução dos Decre­
tos de 16 e 29 de Abril, e 11 de Maio deste anno ; e merecendo a
attenção do Mesmo Senhor tanto asjudiciosas reflexões expostas no
referido Officio sobre as difficuldades e males que resultariam da
observancia do mencionado Decreto de"I6 de Abril, como as pro­
videncias que propõe em remedio dos mesmos damnos : E' Ser­
vido Ordenar que o dizimo seja cobrado como antes na origem
ou lagar da sua producção, e que o Povo seja isento de pagar o
dizimo das hortaliças, verduras, fructos, aves e mais generos
miudos do seu consumo. O que V. S. farà presente ao mesmo Go­
verno para sua intelligencía e execução.

Deus Guarde a V. S.- Palacío do Rio de Janeiro em 6~de Se­
tembro de 1821.- Pedro Alvares Dirtiz.- Sr. Governador e Ca­
pitão General da Provincia de S. Paulo.
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N. 57. - FAZENDA.- EM 7 DE SETEMBRO DE 1821

Determina que a ltégia Offícinn 'I'y pogt-a phica se denomine

Typogcaphia Nacional.

41

Sendo presente a S , A. Real o Príncipe Regellte a duvida da
Junta Directora, sobre a denominação que se devia dar a essa
typographia : E' o mesmo Senhor servido se denomine Typo­
grapllia Nacional da mesma fórma que a ele Lisboa.

Deus Guarde a V. S.- Paço em 7 de Setembro de 1821.- Conde
da Lou sa D. Dioqo, - Sr. Presidente da Junta Directora da Régia

Officina 'I'ypographíca.

N. 58.- REINO.- EM: 17 DE SETEMBRO DE 1821

~obre a correspondencia dos Governad ores dlls Pr-ovincias do Brazil com as

Cortes Geraes, da Nação Portugueza.

111m. e Exm. Sr.- S. A. Real o Principe Regente manda parti­
cipar V. Ex. para sua intelligencia que sobre todos os negocios
dessa Província, em que se julgar conveniente fazer qualquer
represen tação às Córtes Geraes Extraordinarias e Constituintes
da Nação Portugueza, póde V. Ex. dirigir-se directamente às
mesmas Córtes, para estas darem sobre os objectos represen­
tados as providencias que julgarem opportunas.

Deus Guarde a V. Ex. - Palacio do Rio de Janeiro em 17""de
Setembro de 1821.- Pedro Alvares Diniz c-« Sr. Governador
e Capitão General da Capitania de ..•

N. 59.- REINO.- RESOLUÇÃO DE CONSULTA DO CONSELHO DA
FAZENDA DE 17 DE SETEMBRO DE 182]

Marca os vencimentos dos Empregados da Alfandega de Porto Alegre.

Sendo ouvido o Conselho da Fazenda sobre o augmento de
vencimentos dos Empregados da Alfandega de Porto Alegre foi
de parecer, ser da maior justiça e até de absoluta necessidade, o
darem-se ordenados competentes a todos os empregados desta
A1fandega, a saber: ao Juiz e Ouvidor o ordenado de 400$000
annuaes ; ao Escrivão da Mesa grande 250$000; ao Thesoureiro

G> \'
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360$000; ao Escrivão da Mesa da abertura e descarga 200$000 ;
ao Porteiro e Conferente da entrada 200$0000; ao Guarda MóI'
140S000 : ao Meirinho da Alfandega 100$000; e ao Administrador"
dos guindastes 150S000.- Rio de Janeiro G de Setembro de 1821.

RESOLUÇÃO

Como parece.- Paço 17 de Setembro 18.'2L-Cülll a rubrica de
S. A. Real.- Pedro Alvares Dini s ,

N. 60.- REINO.- EM 20 DE ~:ETE.mmO DE 1821

~o 1)['(' n e!ei(;:lo <lo Governo Proviso rio em ~Iiüas (~'1 t'al>~

Tendo a Camara dessa Villa, na conformidade do que se ordenou
por A viso de 14 de Agosto pr-oximo passado, de proceder á elei­
ção do Governo Provisorio da Província de Minas Geraos, c
devendo a mesma Camara., com as mais pessoas convocadas para
aquelle aeto, ser plenamente livre nas suas deliberações, e esco­
lha dos Deputados, sem receio de força alguma, que possa sus­
citar, e animar partidos. Ordena S. A. Real o Príncipe Re­
gente que V. S. dê as mais positivas e effleazes providencias
para que não haja reunião alguma de Tropa armada, ou desar­
mada, nem ajuntamentos della, emquanto durar o referido neto
da eleição do Governo Provisorio : E E' outrosím Servido que
V. S. se limite, quanto o acto da eleição, a prestar á Carnara uni­
camente os auxllios, que lhe indicar, e exigir por offlcio, e quanto
ao socego publico, a dar as convenientes ordens para ser conser­
vado sem a menor perturbação, devendo Y. S. fazer scíente
destas Reaes Determinações á mesma Camara, para que tique na
intelligencia que é da vontade de S. A. Real que e1la não só
esteja em perfeita liberdade, mas até sem receio algum de lhe
poder ser alterada a tranquillidade, que em semelhantes netos Sé
requer.

O que participo a V. S. para que assim se execute.- Deus
Guarde a V. S. - Palacío do Rio de Janeiro em 20 de Setembro
de 1821. - Pedro Alvares Dln;s, - Sr. Governador e Capitão
General da Província de Minas Geraes.
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N. 61.- FAZ[~:\DA.-E:\120DE SETEjIBRO In; 1821

,i"
'lt.Y

:-L\l1,la fltW o El'l1l'io l{egiu se denomine, Theso ur o Publico llo Itio de Janeiro.

Sua Alteza Reul o Principo Rogente, querendo promover no
Reino do Brazil a udopção do toda] as formulas do systernu con­
stitucional, Ha por bem que de hoje em diante o Real Erario
se denomine Thesouro Publico (lo Rio de Janeiro, substituindo-se
ú phrase da Fazenda Real a de Fazenda Public.i , O que parti­
cipo a V. S. para que tenha a devida execução.

Deus Guarde a V. S. - Paço em 20 de Setem bro de 1821.­
Conde da Lo«.« D. Dio[/o.- Sr. Thesoureiro-l\1ór 110 'I'hesouro
Publico.

N. 62.- GUEIUtA.- E:\I 22 DE SETEl\I111W DE 1821

:"I!IJl'o o l'equOl'illWllto dos Cn pitúes do iO HegillJontu de C:1y;dl:11'1a pedind,) "

ClIllSC1T;l(;c'iO ,jr)s soldos qlll' tinhalil clntcs do lkci'C't1! d,' ;!'! di' .\I!')'~!'

ultiu«:

111m. e Exm , Sr.- Sendo presente ao Principe Regente com
a Representacão da Commissão Militar, que exerce o Governo das
Armas da Corte c Província o requerimento dos Capitães do
I° Regimento de Cavalluría, pedindo ,1 conservação dlJS mesmos
soldos, que tinham antes do Decreto de 24 do Agosto próximo
passado, achou Sua Alteza Regente inatteudivcl semelhante
reqnerírnento, e portanto, ordena que na Ordem elo Dia assim
se lhes faça constar com as seguintes observações:

1. 0 Que tt ti-opa é essencialmente obediente.
2. ° Que os Decretos de 7 de Março e 22 de Abr-il fIue os refe­

ridos Ofllciaes citam, não distinguem arma , e o de 22 de Abril
iguala em geril1 todas os classes dos Corpos do Exercito <lu
Brazil ás do Exercito <lo Portugal.

3. ° Que o Decreto de 8 ele Maio distingue classes não só
porque as circumstancias do Estado assim o exigiam, mas
porque não querendo S. A. Real prejudicar aquelles Otflciacs
que tinham maior soldo, não em ainda praticavel conceder as
gratificações de commando,

3.° Que o Decreto de 24 de Agosto concedendo as gratificaçõe...;
que tem as do Exercito de Portugal, não po.lia excluir o 1"Regi­
mento de Oavallaría do Exercito, não só porque não diminuiu os
seus vencimentos sínão em 0,,\SOS aeeidentaes, mas porque a lei
deve ser ignal para, todos, maiormente nas mesmas classes das
diversas armas do Exercito.

5. ° Finalmente que tendo recusado receber os seus soldos na
conformidade do referido Decreto, se acham incursos no artigo
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de Guerra 170 ele Caval laria, é portanto S. A. Real servido
ordenar que a Commissão Militar proceda na conformidade da
Lei contra os Offlciaes constantes da relação inclusa que foi
remettida pela 'I'hesouraria Geral das Tropas: o que V. Ex.
fará presente na Commissão para que assim se execute.

Deus Guarde a V. Ex.- Paço em 22 de Setembro de 1821.­
Carlos Frederico de Caula, - Sr. Jorge de Avillez Juzarte
de Souza Tavares.

d'\:Af\P.:f\:A.A./'

N. 63.- RE[NO.- El\I 24 DE SETEMBRO DE 1821

Determina o qUi' se deve obse eva r p~tl·:t se vcrulcar a responsubilida.ls dos

nuto rcs c editores de escriptos.

Sendo presente a S. A. Real o Principe Regente o offlcio
da Junta Directora da Typographia Nacional de 4 do cor­
rente, em que refere as medidas que julgou dever tomar a
mesma Junta, para se isentar da responsabilidade, na impressão
dos escriptos, por delictos só ímputaveis a seus autores ou edi­
tores : Ha por bem o Mesmo Senhor Ordenar sobre este objecto
que, no caso de serem pessoas conhecidas do Administrador os
autores e editores, seja bastante a subsoripção destes para se
proceder á impressão das suas obras, e si o não forem, que se exija
o reconhecimento do Tabellião em fórma legitima, sem eomtudo
ser indispensável que este veja fazer a asslguatura : e que
nesta conformidade faça :1 Junta constar por editaes para conhe­
cimento do publico o que neste aviso se determina. O qne V. S.
fará presente na mesma Junta para sua, intelligencia e execução.

Deus Guarde a V. S.- Paço em 24 de Setembro de 1821.­
Pedro Alvares Dinie , - SI'. Presidente da Junta Directora da
Typographia Nacional.

<Ad'\:A.P~

N. 64.- GlTERRA.- EM 4 DE OUTUBRO DE 1821

Declara o soldo mensal dos Quarteis-Mestres dos Batalhões de Linha

desta Càrte.

Manda o Príncipe Regente, pela Secretaria de Estado dos Ne­
gocios da Guerra, que ri, Thesouraria Geral das Tropas da Côrte
não só não abone aos Quarteis-Mestres dos Batalhões de Linha
da Córte o soldo mensal de 20$000, que por erro da imprensa
viera indicado na tabella que acompanhou o Decreto de 7 de
Março deste anno, mas que lhes haja de descontar o excesso, que
possam, em virtude do mesmo erro, haver recebido, pois deter­
minando o referido Decreto para as classes contempladas na ta­
bella appens<t o mesmo soldo das iguaes do Exercito de Portugal,
onde vencem os Quarteis-Mestres 18$000, não se poderia verificar
a intentada igualdade, ficando elles de melhor condição que os
de PortugaI.- Paço 4 de Outubro de 182I.- Carlos Frederico de
Cauta,

<A.A:AP~
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N. 65.- RElNO.- Puovrsxo DA MESA DO DESE:\lBARGO DO PAÇO,
KM 8 DliJ OUTUBRO DE 1821

Dccl.ua que a distribui'jito c c'Jllhgen do s feito s pel'tenccll a os Distr ibuí.lo ,

l'CS e co ntad ores <1:1S c idn.le.s e villas e s,i:JlCnt'3 atS .lUlé.'S nos casos cx pres ,

sos e:n dirci t o .

D. Pedro ele Alc.intara, Principe Real do Reino Unido de Por­
tugal, Brazil e Algarve.'l, Regente do Brazí l , e 11811e Lugar-Te­
nente de El-Rei Meu Senh Ir e Pai, etc. Faço saber a vós, Ouvidor
da Comurc t do Rio Grande elo Sul que, sendo-Me presente o re­
querimento 11e João cl.), Cruz Britga, Contulor n Distribuidor (lo
Gel',d (h vil la do Rio 81111111(', em (LUO se queixa de haver o Juiz
do Fora (h mesmn villa an'Jga: Lo ;t si tanto as distribuições como
as contagens rlos autos processados no J ui zo Pri vnt ivo dos Orphãos,
e hem assim n lS justitlc \ÇÕ~S ;10 ro-ju.u-iuicuto d.~ partes, quando
se querem elí'spar~!t,Il' con o rospecti \'0 pissaportc, elo que tem re­
sultado 11 oi le supplican to gol',l "0 prejuízo nos proventos do (lito
sei oíllcio, pe.lindo por isso provldoucia par'a ser restituído àquellas
attribuiçõcs na, forma da Lei; o vista a informacão (lUO do vos se
11OI1vo com a respostu d,) Juiz do Fót'11 supplicado, sobro o que
tudo foi ou vido o Desembar-gador Procura/lor da Corôa e Fazenda:
Hei por hem declarar quo, 'sendo expressamente disposto na 01'(1.
do Reino, Liv, l° TiL, 85 o 01, quo as rllstribuioões e conta­
dorias dos feitos processados assim nos ,Juizos do g'8I'al, como dos
crpliãos, pertencem aos üistribuidores e Cout.ulorcs das cidades e
vi ILI8, o quo só no C;ISO de legitimo impedimento destes Oífloines
servirão seus offícios as pessoas clo,.,ignalh1.s na mesma, 01'11. do
Reino, ou na. falta d,s ditos Otllciaes no disti-ícto, e nos casos ex­
pressos em du-eito, poderão servir 0:-; Juizes; é portanto a pr.rtica
em coritrnr:o reprova-la o abusiva, como foi terminantemente do­
ci.lido pelo Al vará de 2G ele Alwil do 18lG, quo removeu toda 11
questilo que so possa suscitar acerca das inquirições e contagens
no Jui zo dos Orphãos. O i1 U8 mo pareceu participar-vos para vossa
intelligenoia., e para quo assim se observe como Hei declarado,
fazendo rogistrar esta no competente livro da Ouvidoria, dando­
M: conta de assim o haverdes cumprido.

\) Príncipe [{ogente o mandou pelos Ministros abaixo assígnados,
(lo Conselho de Sua Magestade, o Seus Desemhn rrrarlor'es do Pnço.­
Joaquim José da Silveira afez no Rio de Janeiro aos 8 de Outubro
de 1821.- José Caetano de Andrade Pinto a fez escrever.- Lucas
A/ltonio Monteiro de Burros>« C laiulio Jose Pereira ela Costa.
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x. (sG.- ltEINO.- E:\I 15 DE OUTUBRO DE 1821

Manda S. A. Real o Principa Regente, pala Secretaria de
Esta-lo dos Negocias do Reino, par t ícipar ao GOV8l'l10 Provi­
sorio de Minas Gor,\88, que lhe t'lli presente o seu Ofllcio do 27 de
Setembro proximo passado, 1)].11 como o da, Carnar.t de Vi í la
Rica, em que se refere circuu.stanciadamente os solemnes a ctos
d,L nomeação dos Membros do Uovel'l10 Provisório da Proviucia
de Minas Goraos, e su.i instul lução nos dias:20 e 21 do referido
rnez. e que ficando aquolle GOV8r'l1() cono 53 declara no Accor­
.lão ela Camar.i, que por cópia veiu junto, re.spousavel p:~lo que
rlzer ímmedintamenti ÚS Córt.os 1'\ tCiOlHlOS, deve .lirigir-se , ('
ohrn.r em tudo segundo o que ultimamente lhe foi co-nrnunicado
.le Portugal, pela Repartição dos Negocius da Mar-inha 0 Ultra­
mar: Esperando comtudo o mesmo Senhor, quo conservadas
torlns as relações necessarias entro a Prov incia do Minas Gora0;;
o o Rio (lo Janeiro, se lhe partlcipnrà quanto OCCOlT01', e convier,
que chegue ao Sou Real conhecimento. Pn.lnc!o do Ria do Janeiro
em 15 do outnbro de 1821. - Francisco JOSf; Vieira,

N. li7. - GUERRA.- E:\I 17!ll': Ol'T(;BRO DE 18:d

]),'eLu'J. 'jlW 11C'1 ",\Iv,) a'l" ei,hditoS )]];lihl'<'~" .h"'itrl fi., l'f'ti.:~LO \~:IJ JJl:1 tn­

I'l:1S CiVlS co ntiun-m.l.i sujcit lS on object.os militi rc«. a') 'In" ,-" :\e 1\a n c tual­

iucn t» (),~t'll)('hcidl).

Manda O Pr-íncipe Regente re.netter Ú Commissã» Militar que
exerce o Governo das A1'n1<lS desta Corto o Prov incin , a cópia
inclusa d:l, Determinação, em que as Côrtes Gomes e Extr'aúr­
dinarias da, Nação Portugueza declaram, que ficando salvo ,tOS
«idadãos militares o direito de petição em materirs cl vis, O11(le
1he convier; nem por isso ficam is mtos om objectos militares,
que requererem pelos chefes respectivos para, manutenção da
subordinação do Exercito, refer-indo-se esta determinação aOrdem
do Dia do 26 de Julho elo 1811 igualmente inclusa por cópia,
que mandam subsistir e observar : Ha S. A. Real por bom,
p,,1,i',t OUVLll' a que os requer-imentos dos Militares continuem a
snuir <1, Sua Rea.l Presenç t sem qU3 sejam remettidos pelas vias
competentes, qU3 a com missão faça dar o inteiro e devido curu­
primento ú mencionada Dctermiuação dus C;Ô[·te" o Ordem do
Dia q18 a acornpanh L PtlÇO em 17 ele Ontuhro de 18?l. ­
Carlos Frederico ele Caule,
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Deterndnacão das Cõ,-tes Gel-ncs Ext.-aortlina.
rias da ~âção Porlugueza a (IUC se ,-et·ere a
Portaria acima.

Illm. e EX'm, Se. - As Cortes G81'<1,05 Extraordinarias da
Nação Portugueza , tendo-lhe si.lo presen to o Omeio do Governo
expedido pela Secretaria de Estado dos Negocias da Guerra, em
data de 12 do corroute, em que so expõe quanto obsta ú prompta
e regular expedição 1103 negocies a falta de observancia das
Ordens do Dia, que não admittern a despacho os requerimentos
.los Militares, som ~1, instrucção d.is competentes informações elos
seus rospecti vos Chefes, afim do fucilitar o expediente, e abre­
viar a decisão : I; se pergllnL1, si ;l execução oxactu daquel las
Ordens encontra algumas detlberacões sanccionndns pelo Sobe­
rauo Congresso: e tom Indo as Côrtes j untamen to em considc­
ração os termos em que deve entender-se o direito de petição
competente nos cidadãos militares, e a Ordem elo Dia de 26 de
Julho do 1811, quo defende ,15 attestuções de serviços: Ordenam,
que em materia civil tique plenamente gO;1,ilndo qualquer militar
do direito ele requerer onde lhe convier; mas que em assumptos
militares nudi se ai tere do que a este respeito so acha sabia­
mente estab -lecido, attentos o; prejuízos, que do contrurio pro­
viriam, t.into il r8g'ulJrid~1'le do expediente, como à boa disci­
plina e subordinação elo Exercito; e que iglw lmento S'J continue
;l, obs.ir vnr a citada bem entendidu prohihição das attestações,
pois quo axsiru rlcam removidos ponderosos incouvonícntos, e as
informações snnestraes constituem a melhor attestacão àcerca
do merecimento, o serviços do um Orflcial : l) que V. Exv levarà
.10 conhecimento do Sua i\L1gcstado.

Deus Guarde a V. Ex. - P,iÇO CL1S Córtes em 17 ele J U11lO elo
1821,- Joao na/di,'!!! Feluaeil'«';'- Se. Antonio Teixeira Re­
hel lo .

Ol"delu do Dia fle ~~6 de Julho de l~ll nchua
citada.

S. Ex. O Si'. Marechal, vendo que ainda existe o costume de
se pedirem certificados, o que não somente os infer-iores os pedem
aos seus superiores, mns também frequentes vezes os superiores
aos seus inferiores, costume mui pouco militar, bastantes vezes
ele gramlissimi1, desvantagem para o serviço, e quusi sempre
inutil; prohibe a todo o Offlcial a dar certírlcadoa pedidos por
outro ; e como S. Ex. achi, que aqucl les, que os pedem, têm
quasi sempre em vista um ohjecto differente daquel le que se
apresenta a quem os dá, e mesmo quo elles chegam a ser pro­
duz ídos muitas vezes contra, supsricres, e até algumas occisiõos,
depois de decorrer algum tempo, contra aquel les mesmos que
os passam; é para evitar, que a bondade natural de alguns 01TI­
ciaes seja sorprehcndida (porque 11a alguns, que não podem
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negar-se ao que se lhes pede pessoalmente), que S. Ex. estabe­
lece esta prohibição, e quanlo qualquer Oíflclal lhe dirigir algum
requerimento (o que S. Ex. será prompto a receber), será
então o. tempo proprio, para o mesmo senhor se informar do
seu caracter e conducta, e de tudo o mais, que disser respeito
ao requerlmento : e S. Ex. procurará informar-se directamento
das pessoas competentes.- Ajudante General, Masinéo ,

N. 68.-REINO. -PROVISÃO DA MESA DO DESEMBARGO DO PAÇO DI']
22 DE OUTUBRO DE 1821.

Revoga a Postura da Caui.u-a da Villa ·fle Maric.i que obriga os seus mora­

dures a con.djuvurem tt~ aberturn da bttl'l'a da lagb da mes nn villa ,

D. Pedro de Alcantnra, Principe Real do Reino Unido de
Portugal, Brazil e Algarves, R.egente do Brazil, e nelIe Lognr­
Tenente de EI-Rei Meu Senhor e Pai, etc. Faço saber a vós, Juiz
de Fóra, Vereadores, e mais Oificiaes da Camar.i da vil la do Santa
Maria do Marica qne, sendo-me presente o requerimento feito
em nome dos Vere.idores dessa vi lla, em que se queixam de ter
sido constrangí.los pelo Juiz Almotacé á observancia da Postura
accordnda com manifesta irregularidade em [teto do vereação de
11 do Novembro do anno proximo passado, a qual lhes Impunha o
onus de coadjuvarem a abertura da barra di lagoa dessa villa,
contra o costume antigo de ser só aberta pelos pescadores del la ;
e visto o roquorimen to que estes tambem fizeram pngnamlo pela
conservação da dita postura, cuja reforma aquelles mora/leres
supplicam ; sobre o quo tudo informou o Ouvidor dessa comarca
com audienc'a do Juiz Alrnotacé supplicad», o respondeu o Des­
embnrg.idor Procurador ela, Coró ~ e Fazenda: Hei por hem,
Tendo em vista a disposição du Ord , elo Liv. lo TiL 66, §§ 28 e
29, combinada com a outra 01'(1. rio mesmo Liv. TiL 58 § 17, de­
clarar por nulla, o de nenhum vigor a referida Postura, por não
ter sido feita com cxacta observancia du Lei. Pelo que vos mando
procedais a uma nova Postura, com presídonci» do Juiz de Fóra
que ua quel la não foi ouvido, com assístencia dos cidadãos que
têm servido na governança, e mais homens bom; elo Concelho,
na forma da, citada Ord. do Liv. lo, TiL 66, § 28, e com au­
diencia de uns e outros supplícantes, que por serem partes, não
terão votos. O que assim cumpr-ireis fazendo registrar esta no
respectivo livro dessa Camara..

O Principe Regente o mandou pelos Ministros abaixo assigna­
dos, do Conselho de Sua Magestade, e seus Desembargadores do
Paço.- Joaquim José da Silveira a fez no Rio de Janeiro a03 22
de Outubro de 1821.- José Caetano ele Andrade Pinto a fez eS­
crever.- Antonio Rodrigues Velloso de Oliveira,- Claudio Jose
Pereira da Costa.



DECISÕES DO GOVERNO 49

N. 69.- REINO.- El\I 24 DE OUTUBRO DE 1821

Manda facultai' ao publico a vist« do Museu na quinta-feirn de cada semana.

Manda S. A. Real o Principe Regente, pela Secretar-ia do Es­
tado dos Negocias do Reino, participar ao Conselheiro Director
Geral dos Estabelecimentos Litterarios, que Ha por bem, appro­
vando o expediente que expoz no seu Oíflcio de 16 do corrente,
que se faculte a vista do Museu na quíuta-felra de cada semana
desde ás 10 horas da, manhã até a uma ela, tarde, não sendo dia
Santo, a todas as pessoas, assim estrangeiros, como nacionaes,
que se fizerem dignos disso pelos seus conhecimentos e qualida­
des, e que para conservar em taes occasiões a boa ordem, e evi­
tar-se qualquer tumulto tem o mesmo Senhor ordenado pela Re­
partição da Guerra, que no referido dia se mandem alguns sol­
dados da Guarda Real da Policia, para fazer alimentar o socego
que é conveniente.-Palaciodo Rio de Janeiro em 24 de Outubro
de 1821.- F)'ancisco Jose' Vieira.

N. 70.- GUERRA.- E~l 31 DE OUTUBRO DE 1821

~Janda executar o Dec rcto de :22 dn Agosto (leste anuo das Côrtes Poi-tuguo­
zas so b re o USI) (li) JAÇO Nacio ua l •

Manda O Principe Regente, pela Secretaria de Estado dos Ne­
gocias da Guerra, remetter á Commissão Militar que exerce o Go­
verno das Armas, a, copia inclusa assiguada por Semeão Este llita
gomes da, Fonseca, Offlcial-Muior da, mesma Secretaria de Estado,
da, Carta, de Lei de 2~~ de Agosto do corrente anno, pela qual
Sua Magestade manda executar o Decreto de 22 do referido mez,
das Cortes Geraes e Extraordinarias, para que se use do Laço
Nacional, segundo o modelo junto, afim de que a Commissão
Militar , fazendo-a publicar immedíatamento na Ordem do Dia"
use logo a, Tropa do mencionado laço da, maneira indicada, na­
quelle Decreto e modelo.- Paço em ~n de Outubro de 1821.­
Carlos Frederico de Caula ,

Decisões de 1821. 4
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N. 71.- REINO.- EM 5 DE NOVEMBRO DE 1821

Concede aos servos e servas de Nossa Senhora do Soccorro a faculdade para
a abertura e estabelecimento de Escolas Publicas.

Manda S. A. Real o Principe Regente, pela Secretaria de
Estado dos Negocios do Reino, participar aos servos e servas
de Nossa Senhora do Soccorro, que tomando em consideração o
que em seu requerimento dirigiram á Sua Real Presença sobre
as grandes utilidades que devem resultar do estabelecimento e
manutenção de Escolas de primeiras lettras, para instrucção da
mocidade de ambos os] sexos, com a denominação de Escolas de
Nossa Senhora do Soccorro debaixo da immediata direcção do
Revm, Bispo-Capellão Mor. Ha por bem conceder aos mesmos
servos e servas de Nossa 5enhorado Soccorro a faculdade, que
pretendem para a abertura e estabelecimento das referidas Es­
colas, na forma proposta. - Palacio do Rio de Janeiro em 5 de
Novembro de 1821.- Francisco Jose Vieira .

• N. 72.- REINO.- PROVISÃO DA MESA DO DESEMBARGO DO PAÇO
DE 12 DE NOVEMBRO DE 1821

Manda restituir a alguns moradores da Villa de Rezende a posse em que es­
tavam das terras, de que fo ran despejados por sentença en a.cçâ o c orn­

minatoria.

D. Pedro de Alcantara, Príncipe Real do Reino Unido de Por­
tugal, Brazil e Algarves, Regente do Brazil, e nelle Lugar­
Tenente de El-Rei Meu Senhor e Pai. Faço saber a VÓS, Juiz 01'­
dinario da Villa de Rezende que em Consulta da Mesa do Des­
sembargo do Paço me foi presente o requerimento de Joaquim
de Souza, Francisco de Paula, João Rodrigues, e Sebastiana
Maria, moradores no termo dessa villa, em que se queixavam
da irregularidade e injustiça com que foram obrigados a despe­
jar as terras que mansa e pacificamente possuíam na margem
do rio denominado Bananal, da parte do sul, sendo tal proce­
dimento motivado por uma sentenç i cível em acção commina­
toria obtida pelo alferes Pedro Manoel das Chagas, que, fun­
dando-se apenas n'uma escriptura de compra que este fizera a
Manoel Antonio da Costa de certa sesmaria, nenhum direito
podia dar-lhe para por semelhante meio expulsar os supplican­
tes das sobreditas terras, que elles e seus pais, os primeiros
povoadores daquelle sertão, ha 40 annos tinham com tanto
custo e trabalho arroteado e cultivado sem opposição ou reco-
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nhecimento algum; implorando por isso o serem restituídas á
posse das mesmas terras de que tão desapiedadamente foram
esbulhados. E tendo consideração ao referido, à informação que
se houve do Ouvidor da Comarca do Rio de Janeiro que, man­
dando ouvir o supplícado Pedro Manoel das Chagas, nenhuma
resposta apresentou, e <to mais que se apresentou na mencio­
nada Consulta, com cujo parecer Me Conformei, tendo sido nella
ouvido o Desembargador Procurador da Coroa e Fazenda: Houve
por bem por Minha Immediata Resolução de 17 de Setembro do
corrente anuo, decidir que os supplícantes devem ser restituidos
áquellas suas posses e culturas de que foram despejados, visto
as repetidas Ordens Régias muito recentes, além de outras .
antigas, sobre a conservação dos possuidores de semelhantes ter­
renos, emquanto não forem ouvidos e convencidos pelos meios
ordinarios, para os quaes portanto deve ficar salvo ao mesmo
supplicado Pedro Manoel das Chagas o direito competente, não
obstante a sobredita sentença judicial em acção comminatoria
dada em 18 de Maio de 1818, a qual pela sua natureza não
passa em julgado, não se tendo nella defendido os supplicantes
com a relevante matéria que Me foi presente, em consequencia
da sua falta de meios. Pelo que vos mando deis execução a esta
Minha Real Resolução tão inteiramente, como nella se contém.

O Principe Regente o mandou por seu especial mandado pelos
Ministros abaixo assignados, do Conselho de Sua Magestade, e
seus Desembargadores do Paço. Joaquim José da Silveira a fez
no Rio de Janeiro aos 12 de Novembro de 1821. José Caetano de
Andrade Pinto a fez escrever. - Dr , A.ntonio Jose de Miranda.
-s-Lucas Antonio Monteiro de Barros.

N. 73.-RElNO - EM: 15 DE NOVEMBRO DE 1821

Sobre o Collegio de S. Joaquim.

Manda S. A. Real o Príncipe Regente, pela Secretaria de E::;­
tado dos Negocias do Reino, á vista da Representação dos Syn­
dicos do Collegio de S. Joaquim e da resposta. do Reitor do
mesmo Collegio sobre as propinas que pagam os collegiaes na sua
entrada, participar ao sobredito Reitor, que se deve pôr em
exacta observancia o Decreto de 19 de Maio do corrente anuo,
que mandou restaurar o Collegio na forma em que antigamente
estava, e entregar o seu editlcio a03 Syndicos, formando estes
com os mais bemfeitores uma Junta que tenha a seu cargo a
administração eeonomlca e arranjos exteriores do Collegio, e
ficando em tudo mais sal va a j urisdicção e direcção interna que
compete ao Reitor, segundo os Estatutos: g que Ha por bem
que se regule o cofre, pela fórma proposta pelo mesmo Reitor,
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recolhendo-se nelle toda a receita do Seminario, e havendo tres
chaves, das quaes terá uma o Reitor, e outra cada um dos Syn­
dicos. QU~ da Junta formada, como ordena o mencionado Decreto,
seja Presidente o Dírector Geral dos Estabelecimentos Littera­
rios, e Vice-Presidente o Reitor; e que nella se façam todos os
annos as nomeações dos Syndicos. E finalmente que sobre os
negocias que o Reitor tiver de propor se dirija pelo Ministro e
Secretario de Estado dos Negocias do Reino, ou pelo referido
Director Geral, para S. A. Real determinar o que julgar mais
acornmodado aos fins de tão pia Instituição. Palácio do Rio de
Janeiro em 15 de Novembro de 1281.- Francisco José Vieira •

.N. 74.- REINO.- E~I 16 DE NOYE~IBRO llE 1821

Permitto a venda pelas ruas desta Cidade de qualquer genero uc calçado.

Manda S. A. Real o Príncipe Regente pela Secretaria de Estado
dos Negocias do Reino, participar á Camara desta Cidade que,
Attendendo ao que Lhe representou sobre os inconvenientes,

• que resultavam da observancia do Aviso de 2 de Abril de 1813,
'flue prohibiu que pelas ruas desta Cidade se vendesse qualquer
genero de calçado aflui fabricado: Ha por bem que fique sem
effeito o referido Aviso para que possa continuar-se aquella
venda de que tiram algumns pessoas miseráveis os necessarios
meios da sua subsistencia. Palacio do Rio de Janeiro em 16 de
Novembro de 1821. - Francisco José Vieira.

N. 75.- REINO.- E:lI 4 DE DEzmIBRo LE 1821

Manda reunir a cadeira de Phisiologiu ú de Anatomia e a de Operações ú de

Arte Obstreti-ic ia da Escola Medico-Ciru rgicn ,

Manda S. A. Rea10 Principe Regente pela Secretaria de
Estado dos Negocias do Reino, participar <to Director da Escola
Medíco-Clrurgica desta Cidade que lhe foi presente a sua Repre­
senta ção sobre a utilidade de reunir a cadeira de Phlsíologia á
de Anatomia, e a de Operações á de Arte Obstectrieia, e conci­
liando-se assim a economia do Thesouro Nacional, com a indispen­
savel instrucção dos alumnos naquelles dous ramos importantes
para a Cliníca Cirurgica. E Ha por bem, conformando-se com o
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»xposto 111 so'iredita Represeutação que se verifique aquella
reunião na 101'm:1 mencionada, tlcando a c n-go do actual Profes­
sor de Anatomia as explicações Phísiologicas, e regendo o Lente
actual de Phisiologia a eadeira de Operações e Partos. Palaeio
-lo Rio de Janeiro em 4 11e Dezemuro ele 1821.- Francisco Jo~c

Vieil'a.

d'\:AAP.:.f'~

N. 7G.- FAZEND.\. - E~I 5 DE DEZE:\IBrrO DE 18'21

Manda o Principe Regento~ pela Secretnria de ESt<ldo dos Nc'­
,~:!:ocios da Fazenda, que na 'I'hesourui-ia-mór, e Contadorias tiu­
raes do Thesouro Publico, principie o trabalho do seu expediente
Ú') O horas da manhã elos dias, que não são feriados, e continue
até às :! horas da tarde, estabelecendo-se o mais restrk to ponto
para todos os empregados, quo não preencherem as sobreditas
cinco 1101'<1S, exceptuanrlo os que por certidão se mostrarem on­
fermos, a qual se devorá apresentar no momento em qru~ se d.\
par-to de doente, e repetir não só passados os primeiros 15 dias
subsoqucntes, mais também no fim de um moz , para ú vista, da
ultima, Sua Alteza Real determinar o que Iór mais justo" Paço
em 5 I1n Dezembro de 18'21.- Conde da Loics.t D. Dio/JJ.

00 Jl1C'S,110 sentido it A1fan lJoga 110 Rio de Janeiro .

.r-\:A:P:.rv~

N. ii.- FAZE:\D.\'- Evr 6 llE DEZE:\fmw IH: 1821

nl!,~~L:l',l qli!' n,) 11111 d o pl'(~Sc~nte n nu o , dt~\'(' cessar o cXj_:.rc:~~~i() d.t Jlhlt'l cl~l

Dil'eçito d a Caixa Ce nt ral Ih C()IJ]Pl\, .l o 0\1]".

Manda O Príncipe Regente pela Secretaria de Estado do; Ne­
gocios ela Fazenda, participar á Junta da Direcção da Caixa
central, que devendo cessnr o seu exercicio no fim elo presente
unno, e convindo por consequencia apurar quanto antes todas as
suas transaccoes para naquel la época en viar ao Thesouro os
fundos e livros competentes, passe ao Administrador da Caixa
filial da Vil la Ricn., as ordens necessarins, para que ultimando
tudo quanto estiver a seu cargo, remetta á mesma, Junta si fcir
possível por todo este mez ao Thesouro Publico desta Provincia ,
si o remessa fàr feita no anno que está para começar todos os
cabedaes, que fór accumulando em moeda, ou notas do banco
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requerendo do Governo Provisorio de Minas Geraes a escolta que
julgar necessaría para a conducção dos mesmos na forma que
pondera no Offlcio de 2D de Novembro proximo incluso por cópia
na da mesma junta, em data de 1 do corrente. Paço em 6 de
Dezembro de 1821.- Conde da Lousa D. Diogo .. '1.

N. 78.- REINO.- PROVISÃO DA MESA DO DESEYJ:BARGO DO PAÇO
DE 7 DE DEZE~IBRO DE 1821

Declara qne os Vereadores, quando servem o logar de Juiz de Eó ra , não
têm direito ás propinas, mas sómente ás bcaçagens ,

D. Pedro de Alcantara, Principe Real do Reino Unido de Por­
tugal, Brazil e Algarves, Regente do Brazil, e neIle Lugar.
Tenente de El-Rei Meu Senhor e Pai. Faço saber a vós, Offlciaes
da Camara da Cidade de Goyaz que foi vista a Representação que
dirigistes á Mesa do Desembargo do Paço na data de 27 de Ja­
neiro do anuo proximo passado, expondo q que, pretendendo o
Verea.lor mais velho, Aurelio Caetano da Costa Peixoto, que

, lhe pa 'asseis todas as proprinas que vencia o Juiz de Fóra dessa
Cidade Bacharel Lucio Soares Teixeira de Gouvêa, cujo logar,
por se achar vago, exercia °dito Vereador, e tendo-lhe vós defe­
rido favoravelmente de commum accôrdo, pedindo em Officio a
approvação do Ouvidor dessa Comarca, Antonio José Alvares
Marq ues da Costa e Si!va, este vos respondera que havendo Pro­
visão para os Vereadores, como taes, perceberem proprinas, era
sem questão que 8~ podiam levar; porém que tudo o que era
pertencento ao logr. de Juiz de Fóra, tanto de proprinas, com-o
de ordenado, não co. tpetía ao Vereador que servia aquelle logar
por sua falta ou ausencia: resposta esta que vós analysaveís,
por vos persuadirdes que ao Vereador, que servir o dito logar
de Juiz de Fóra, sempre que estiver vago, bem que não pertença
o ordenado, pertencem comtudo as propinas e ajuda de custo,
que são pagas pelas rendas da Camara; pelo que supplieaveis a
necessária providencia para esse fim, tanto a respeito do predito
Vereador, como de qualquer outro que em futuro servir o referido
logar de Juiz (te Fóra pela sua vacatura, sobre cuja materia,
tendo em consideração o que informou o Desembargador Procu­
rador della; Me pareceu dizer-vos: que o Vereador, que substi­
tuir o logar de Juiz de Fóra, só tem em semelhante caso os
fructos dos trabalhos, que são as braçagens, e cousa alguma de
ordenado de propinas, que fazem parte delle, e que são priva­
tivas do Juiz de Fóra, a favor de quem se concederam, e não do
logar quando se acha substituído. O que assim haveis por enten­
dido, fazendo registrar esta no respectivo livro dessa Camara.
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o PrincipeRegente O mandou pelos Míuístros abaixo asslgna­
dos, do Conselho de Sua Magestade, e Seus Desembargadores do
Paço.- Joaquim José da Silveira a fez no Rio de Janeiro aos 7
de Dezembro de 1821. - José Caetano de Andrade Pinto a fez
escrever.- Bernardo José da Cunha Gusmão e Y'asconcellos>«
Dr , Antonio Jose de Miranda.

N. 79.-ltEINO.-PaovlSÃoDA MESA DO DESEMBARGODO PAço DE
7 DE DEZEMBRO DE 1821.

Declara que 1\ um Advogado da Relação da Bahia peovisionado não compete
. aposentadoria passiva.

D. Pedro de Alcantara, Principe Real do Reino Unido de Por­
tugal. Brazil e Algarves, Regente do Brazil, e nelle Lugar­
Tenente de EI-Rei Meu Senhor e Pai etc. Faço saber a vós, De­
sembargador do Paço Chanceller da Relação da Bahia, que sen­
do-Me presente em consulta da Mesa do Desembargo do paço o
requerimento que a 31-ReiMeu Senhor e Pai dirigiu o ~ronel

e Commendador Manoel José Villela de Carvalho, o qual~ quei­
xando-se de dois accordãos contra elle proferidos nessa Ré}ação,
na causa em que eoutendin sobre aposentadoria passiva q~1e Luiz
de França de Athaide Moscoso,Advogado de Provisão dessa cidade,
havia conseguido em uma casa pertencente a um encapeflado,
de que o supplicante é administrador vitalicio ; pedia por fim ao
Mesmo Augusto Senhor se Dignasse de declarar, si os Advogados
de Provisão deverão igualar aos eondecoradós com gráos acade­
micos e formados, e gozar conjuntamente :}t~rivilegio de apo­
sentadoria activa e passiva. E visto a inforrr?tção que a este res­
peito se houve do Desembargador Juiz dos 'flccordãos de que se
trata, com audiencia do supplícado por escripto, e a resposta que
sobre tudo deu o Desembargador Procurador da Real Corôa e Fa­
zenda; e Tendo consideração a que o Decreto de 8 de Outubro de
1771, que concede o privilegio de aposentadoria aos Advogados,
da Casa de Supplicação, não é applicavel aos Advogados das Re­
lações subalternas, já porque os pri vilegios, odiosos por direito,
não se devem estender fóra dos casos positivamente proscríptos,
já porque os Advogados da Casa da SuppJicação têm outros re­
quisitos e circumstancias que não concorrem nos Advogados das
outras Relações, devendo ser impreterivelmente Bachareis forma­
dos em uma das Faculdades Juridicas, sendo prévia mente exami­
nados por lição de ponto, na fórma determinada na Ord, do Lív. lo
Til. 48 § lv, e não se admittindo jámais Advogados de Provisão,
como se determina no Alvará de 24 de Outubro de 1813 ; accres­
cendo que o Advogado supplicado, não tendo alguma destas cir­
cumstancias, _até mesmo não tinha Provisão para advogar ao
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tempo em que pretendeu gozar daquelle privilegio de aposenta­
doria, pois que, sendo a Provisão, que havia obtido da Mesn do
Desembargo do Paço para advogar, passada por um armo em 16
de Setembro de 1818, estava elle jit ríudo, quando no mez de Ju­
nho do auno proximo passado de 18'20requereu a ante dita ap:)­
sentadoria, aggravando em 20 do mesmo mez e anno por lhe ser
denegada: Hei por bem por Minha lmmediata Resolução de 29 de
Outubro do corrente a11110, tomada na referida, Consulta, decla­
rar improcedentes, e de nenhum etreito o" accordãos de que se
trata por este meio, visto que não compete algum outro recurso
ordiuario no caso em questão. O que assim havereis por enten­
dido, fazendo registrar esta 110 competente livro dessa Relação.

O Frincipe Regente o mandou por seu especial mandado pelos
Ministros abaixo assignados, do Conselho de Sua Magestade, e
Seus Desembargadores do Paço. - Joaquim JO.3é da Sil veira a fwl,
no Rio de Janeiro aO,3 7 de Dezembro de 1821. - José Caetano de
Andrade Pinto a fez escrever. - .1ntonio Rorldgue; Velloso ele
Oliveira.- Bernardo Jo:,e da Cunlia Gusnuto e Vasconcellos.

N. 80. -REINO.- E;\I 10 m: DEZKmmo DE 1821

" Manda observar as Cu rtas de Lei di; 1 Ih Ou tub.o deste uun o SObl'C o CbVCl'110

das Provincias, c ['egress') do P ..i uci P" l'{c'g'ente parn 1'0 rtugnl ,

Tendo El-Rei o Senhor D. João \'1 ordenado, pelas Curtas de
Lei de 1 de Outubro do corrente anuo, a execução do que De­
cretaram as Cortes Geraes Extraordinarias e Constitui ates da
Nação Portugueza, tanto a respeito d Governo e Administração
Publica elas Provincius deste Reino elo Brazil , como do regresso
de Sua Alteza o Principe Regente para Portugal: Manda o
mesmo Auzusto Senhor pela Seoretariu eleEstado dos Negocias do
Reino, renietter ao Governo Provisorio da Provincia de... as
referidas Cartas de Leis, transcriptas no" impressos inclusos,
para intelligencia do mesmo Governo, e cumprimento do que lhe
toca executar.- Palacio (lo Rio de Janeiro em 10 de Dezembro
de 1821.-Fro1?cisco ~osç ~ieirÇl.

N. 8l.~ FAZENDA. - E:\I 14 DE DEZE;\IBRO DE 1821

Pro hibe uus Alfun dcgn.s e Cnsas Fiscaes t orl'os os fe rin rlos flue nà o sejam os

D ouiingos ou Dias xant os de Gun rrln .

Manda o Principe Regente pela Secretaria de Estado dos Ne­
gocios da Fazenda declarar ao Do,:;embargador do Paço Juiz da
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Alfandega, que somente são feriados os Domingos e Dias Santos
de Guarda Da conformidade da determinação das Cortes Geraes e
Extraordlnarias, participado na portaria inclusa da Regencia do
Reino de 23 de Março do corrente anuo, Paço em 14 de Desem­
bro de 1821.- Conde da Lousa .D. Diogo.

N. 82.- FAZENDA.- EM 24 DE DEZE~IBRO DE 1821

Transfere para o Banco do Brazil as incumbencias da Caixa Central da
compra do ouro.

Manda o Príncipe Regente, pela Secretaria de Estado dos Ne­
goeíos da Fázenda, participar à Junta do Banco do Brazil que:
tendo determinado que cessasse no fim do corrente mez o
exeroieio da Junta da Direcção da Caixa Central da compra do
ouro, Houve outrosim por bem de transferir para a Junta do
Banco as incumbencias e attribuições da mencionada Caixa do
10 de Janeiro proximo futuro em diante, ordenando igualmente
que se recommende ao mesmo Banco do Brazil que os respectivos
empregados merecem toda a preferencia para o expediente assim
da Repartição, a cujo cargo ficar o que era dantes feito pela
extincta Caixa, como para os logares que possam vagar em al­
guma das outras estações daquelle estabelecimento quando
po-suam o zelo e intelligencia, e não prejudiquem os accessos dos
que jà estiverem servindo, podendo requerer ao Thesouro Publico
quaesquer noções ou documentos, que lhe sejam necessarios para
Sim mais claro conhecimento, visto passarem para o mesmo The­
:8OU1'O todos os livros e papeis daquella estação, que desde o seu
estabeleeímento até hoje correu por conta da Fazenda Nacional.
Paço em 24 de dezembro de 1821.- Conde da Lo'Uzã D. Dioqo .



PROCLAMAÇÃO DA JUNTA PROVISIONAL DE 16
DE JUNHO DE 1821,

Sobre a sua installação e começo de seus trabalhos.

A Junta Provisional, (I) desejando manifestar os seus senti­
mentos de gratidão e reconhecimento ao Povo e Tropa desta Ci­
dade, que tão benignamente concorreram para a nomeação dos
seus Deputados, se apressa, ainda antes do dia aprazado para as
suas sessões regulares, a declarar perante Deus Omnipotente, e a
face da. Ter~ que ella não desmerecera jamais, por culpa sua, a
confiança publica no exereíeío das suas attríbuíções, e no sagrado
empenho de ~perar efficazmente para a união intima, e in­
díssoluvel .dos Reinos de Portugal e Brazíl e mais Domínios da.
Monarehia Portugueza, convencida plenamente de que qualquer
desmembração do vasto Imperio Lusitano seria tão funesta a
parte dissidente, como dolorosa ao todo Nacional: EUa se per­
suade que a Constituição Política, que se esta organizando 11<:1,

muito nobre e leal Cidade de Lisboa, obra. da Sabedoria collectíva
da Nação será o Palladio e Baluarte inexpugnavel da honra, d:1S
vidas e fazenda de todos os Portuguezos, formando um systema
de Legislação, Governo e Administração publica o mais liberal,
effleaz', e adoptado a promover, e consolidar a felicidade geral e
individual, e a ligar com vinculas de eterno amor e concordia
todas as partes integrantes da Monarchia: EUa protesta final­
mente, que não usará de outros meios para conservar .o popular
conceito, que determinou a escolha dos seus Deputados, que não
sejam os mesmos usados até agora por elles, para o merecer, e
alcançar. Verdade, Justiça, Boa Fé, Amor e Temor de Deus,
veneração e obediencía Legal ao Rei, ao Príncipe Regente do
Brazil, respeito as legitimas Autoridades, patriotismo illustrado,
firmeza de caracter, integridade a toda a prova com os mais
ardentes desejos, e esperanças de conseguirem o bem publico de
todos: eis aqui, habitantes da Cidade e Provincia de Rio de Ja­
neiro, o cabedal da Junta Provisional. Seus Membros não espe­
ram, nem pretendem outra alguma recompensa d03seus futuros
trabalhos mais, que a vossa approvação, e o applauso da própria

(1) Edital de 7 de Junho de 1821.- A Junta Provisional creada por Decreto
de 5 de Junho faz saber ao Publico, que ella foi installada hoje; e começa rá
as suas Sessões interinamente no Consistorio da Igreja de S. Francisco de;

Paula a 20 do corrente mez, continuando-as nas Quartas e Sextas-feiras pela
manhâ em cada semana, não sendo dias feriados. Rio de Janeiro, 7 de Junho
de 1821.- O Secretario, Marianno Josd Pereira da Fonseca.
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consciencia. São identieos os vossos, e os seus interesses. Elles
não aborrecem menos do que vós o despotismo, nem mais do que
elles saheis appreciar a genuina Liberdade; preferem a vida
privada, á publica, prezam-se de ser cidadãos pacíüeos, religiosos,
amigos do Rei e da Nação. Si com taes sentimentos, que pela
primeira e ultima, vez annunclam, os julgais dignos da vossa
confiança, socegai, tranquillisai-vos. Confiai na pureza das suas
intenções, na, energia de sua probidade, e os achareis em todo o
tempo na estrada da honra firmes campeões da Religião, e auste­
ros Mantenedores da Constituição. e das Leis, dentro dos limites
das suas attribuições, e debaixo da immedíata responsabilidade
as Cortes. Rio de Janeiro em 16 do Junho de 1821.

O Bispo Capellão-Idôr, Presidente.- Jose deDlioeira Barbosa,
Jose Caetano Fen-eira de Aquiar; Sebastião Lui:; Tinoco da sue«,
Joaquim Jose Pereira do Faro, Francisco José Fernandes Bar­
bosa, Mariano Jose Pereira da Fonseca.

A Junta Provisional faz saber: que ella receberá com satisfa­
ção e a.pplauso quaesquer memórias, planos, projectos, e noticias
estatisticas concernentes ao Reino do Brazil e particularmente á
Província do Rio de Janeiro, que possam ser uteis aos seus tra­
balhos em beneficio publico e nacional. Rio de Janeiro, 16 de
Junho de 18,21.- Mariano Jose Pereira da Fonseca, Secretario.
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